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As zonas costeiras e o seu delicado equilíbrio está actualmente em risco como 
consequência da intensa utilização destes espaços, designadamente pelos 
usos artificializados do território. Ainda que devido à fragilidade que lhes está 
atribuída, pela forte exposição às acções energéticas do mar, as zonas 
costeiras apresentam desde sempre um papel preponderante nas sociedades.  
 
A intensificação do crescimento populacional nas áreas costeiras, a ampliação 
das áreas industriais, os impactos das actividades antrópicas levadas a cabo 
nas bacias hidrográficas e das intervenções de defesa costeira, o crescimento 
do turismo balnear e as alterações climáticas entre outros factores, constituem 
os principais problemas destas áreas litorais. 
 
Desta forma torna-se cada vez mais importante conhecer os fenómenos que 
intervêm na evolução da linha de costa, para a quantificação e mapeamento 
do risco em função das intervenções.  
 
Assim, nesta dissertação, após identificados os principais fenómenos 
associados às alterações climáticas, e recorrendo-se à modelação numérica 
simularam-se diferentes cenários da evolução da costa e analisaram-se os 































Coastal areas and his delicate balance are currently in risk, as result of the 
intense use of those spaces, through a strong artificialization of this territory.  
Although the fragility that is assigned to these areas, by the high exposure to 
energetic activities of the sea, the coastal areas have always had a 
predominant role in societies. 
 
The increase population in coastal areas, the expansion of industrial areas, the 
impacts of human activities developed in river basins, the coastal defense 
interventions, the growth of seaside tourism and climate change among other 
factors, are the main problems associated at coastal areas. 
 
So, it becomes increasingly important, to understand the events involved in the 
evolution of the shoreline, quantify and map the risk associated with the 
interventions in coastal areas.  
 
In this dissertation, were identified the main events related with climate 
changes, and using numerical modeling were simulated different scenarios of 
the evolution of the shoreline. 
 
With the results obtained with modeling it was possible to support the 
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As zonas costeiras constituem ecossistemas únicos e irreconstituíveis à escala humana, 
resultantes de uma longa evolução, de muitos milhões de anos. Deve-se assumir que as 
características de qualquer litoral foram e são impostas pela actuação dos processos de 
geodinâmica interna e externa ao longo do tempo geológico. As complexidades sistémicas das 
zonas costeiras tornam-nas em sistemas altamente sensíveis e vulneráveis. Com frequência, 
uma pequena alteração num dos parâmetros pode provocar grandes modificações em todo o 
sistema. Acresce que são sistemas abertos, extremamente dependentes dos forçamentos que 
lhe chegam do exterior, isto é, por exemplo, de modificações ocorridas nas bacias 
hidrográficas drenantes, de mudanças surgidas na bacia oceânica adjacente, e de alterações 
verificadas no sistema atmosférico (Dias, 2005). 
Desde há mais de três mil anos, ou seja, desde que o nível médio do mar atingiu 
aproximadamente a cota actual, que o litoral português tem apresentado comportamento 
predominantemente regressivo (isto é, em que a linha de costa apresenta tendência para 
migrar em direcção ao oceano), embora esta tendência regressiva geral tenha sido por vezes 
interrompida por alguns períodos transgressivos (isto é, em que a linha de costa apresentou 
tendência para migrar em direcção ao continente). No final do século passado verificou-se 
uma transição para a fase climática actual, mais quente, a qual tem vindo a ser 
progressivamente intensificada pela amplificação do chamado "efeito de estufa". O nível 
médio do mar começou a elevar-se de forma sensível. O litoral respondeu a esta modificação 
invertendo o comportamento, que passou a ser fortemente transgressivo (Dias, 1993). 
São múltiplos os factores indutores de erosão costeira. Embora alguns desses factores sejam 
(ou possam ser considerados) naturais, a maior parte é consequência directa ou indirecta de 
actividades antrópicas. Os principais factores responsáveis pela erosão costeira e consequente 
recuo da linha de costa são a diminuição da quantidade de sedimentos fornecidos ao litoral, a 
degradação antropogénica das estruturas naturais, as obras de engenharia costeira e a elevação 
do nível médio do mar (Dias et al., 1994). 
O conhecimento das taxas de erosão costeira é importante pois possibilita o estabelecimento 
de zonas de interdição e de zonas tampão, permitindo quantificar o tempo de rentabilização de 
investimentos, por exemplo na área do lazer ou do turismo. Noutros casos, o conhecimento 
destas taxas pode levar à deslocalização de pessoas e bens ou ainda à construção de defesas 




longitudinais aderentes ou destacadas, de esporões ou ao enchimento artificial de praias. 
Existe pois a necessidade de quantificar a erosão costeira e de a cartografar. Apesar desta 
cartografia não excluir a necessidade pontual de estudos detalhados, constitui uma ferramenta 
prática e poderosa no ordenamento, na gestão e no planeamento ambiental de zonas costeiras, 
sem os quais dificilmente o desenvolvimento será sustentado (Borges et al., 2009). 
 
1.2 Objectivos 
Perante o panorama actual, com este trabalho pretende-se contribuir para uma classificação do 
litoral, através da projecção de cenários de evolução da linha de costa e da quantificação e 
mapeamento de riscos, em função de diferentes acções e/ou intervenções. 
Assim, simulou-se a evolução do litoral a Sul de Aveiro, aplicando o modelo numérico de 
projecção da evolução da linha de costa, LTC (Long Term Configuration). Numa primeira 
análise, foram avaliadas as condições actuais, considerando agitação e nível de maré variáveis 
e definindo uma situação de referência. Numa segunda análise foram estudados diferentes 
cenários para comparação com a situação de referência, considerando: 
 - Diferentes condições de agitação (o que corresponderá ao efeito das alterações 
climáticas) variando o nível da superfície da água do mar, a altura e rumo das ondas e a 
frequência de ocorrência de tempestades; 
 - Diferentes intervenções de defesa costeira ao longo do trecho em análise, 
representando a acção directa do Homem na tentativa de condicionar a evolução da linha de 
costa. 
Para cada um dos cenários desenvolvidos, o objectivo foi avaliar as áreas em erosão ou 
acreção e desta forma auxiliar a uma análise e representação do risco de erosão costeira para a 
área em estudo. 
 
1.3 Metodologia de trabalho 
Em termos gerais a metodologia adoptada neste estudo desenvolve-se em quatro etapas 
principais. A primeira etapa consistiu numa revisão bibliográfica sobre os temas abordados, 
tais como: factores que influenciam a evolução do litoral e formas de quantificar essa mesma 
evolução.  





Factores que condicionam a evolução do litoral: 
- Elevação do nível médio do mar; 
- Ocupação do litoral; 
- Diminuição da quantidade de sedimentos fornecidos ao litoral; 
- Obras de engenharia costeira. 
Formas de quantificar a evolução da linha de costa: 
- Taxas de erosão costeira 
- Perfil de praia 
- Balanço de massas 
 
Na segunda fase deste estudo definiu-se, dentro do espectro de parâmetros possíveis de 
modelar, os cenários de alterações climáticas e de eventuais intervenções de defesa costeira de 
interesse para o estudo, de forma a avaliar a evolução da linha de costa na área de estudo. 
  
2ª Etapa 
Cenários de alterações climáticas: 
- Ondulação (alturas e rumos de ondas);  
- Subida do Nível Médio do Mar (SLR – sea level rise). 
Intervenções costeiras em estudo: 
- Alimentação artificial; 
- Obras de defesa transversais, esporões; 
- Trechos lineares de obras de defesa longitudinal aderente. 
 




A terceira fase consistiu na modelação da evolução da linha de costa, com recurso ao modelo 
LTC, de cenários que conjugam os parâmetros definidos na fase anterior. Os resultados da 
modelação conduziram à quarta fase do estudo, em que, com base na análise das projecções 
dos cenários de evolução se definiram mapas de risco, se efectuou a sua análise, permitindo 
apresentar algumas conclusões. A Figura 1 ilustra esquematicamente a metodologia seguida 
neste trabalho. 
 
Alterações Climáticas Intervenções Costeiras
Modelo LTC
Representação gráfica 
da evolução da linha 
de costa
Análise Mapas de Risco
Projecção de Cenários




Figura 1 – Organograma da metodologia de trabalho adoptada. 
 




2 Evolução do litoral e erosão costeira 
2.1 Definição de linha de costa 
Não existe uma definição precisa do que se entende por “zona costeira”. Esta pode referir-se a 
áreas de bacias hidrográficas que drenam directamente para o mar ou à parte aquática 
contígua à plataforma continental. No entanto, é mais comum considerar que as zonas 
costeiras são faixas, relativamente estreitas, que integram porções terrestres e marinhas ao 
longo da linha de costa (The World Bank, 1994). 
O documento produzido pelo Grupo de Trabalho das Bases para a Gestão Integrada da Zona 
Costeira Nacional (MAOTDR, 2006), descreve como previsível o uso indiferenciado destas 
designações, avançando que a justificação para tal, reside, não só no objectivo que se 
considera, mas também porque a realidade física é muito variável em termos espaciais. 
Assim, a dinâmica nesta interface entre a terra e o oceano é quase sempre incompatível com a 
rigidez imposta por limites, qualquer que seja a sua ordem de grandeza. Tendo presentes estas 
considerações, os autores deste documento avançam com propostas de definição de “litoral”, 
de “zona costeira”, de “orla costeira” e de “linha de costa”. Entende-se então a zona costeira 
como uma “porção de território influenciada directa ou indirectamente em termos biofísicos 
pelo mar (ondas, marés, ventos, ou salinidade) e que pode ter para o lado de terra largura na 
ordem quilométrica, estendendo-se, para o lado do mar, até ao limite da plataforma 
continental”. 
Mais recentemente, no âmbito dos estudos do Quadro de Referência Ambiental do PROT 
Centro (PROT, 2007), discutem-se cinco cenários de delimitação da zona costeira em estudos 
de índole regional. O primeiro cenário integra o exposto no relatório “The Changing faces of 
Europe’s Coastal Areas” (EEA, 2006), que considera o limite terrestre da cartografia do 
Corine Land Cover 2000 como linha de costa. A zona costeira é delimitada por uma faixa 
cujos limites distam da linha de costa 10 km para o lado terrestre e 10 km para o lado 
marinho. O segundo cenário assume a perspectiva da homogeneidade espacial do território 
desenvolvendo-se em terrenos da orla onde as cotas raramente ultrapassam os 100 m. Deste 
modo, entende-se como zona costeira toda a vasta planície de areias marinhas e dunares que 
acompanham a linha de costa até à cota dos 100 m. As dinâmicas territoriais de ordenamento 
e gestão municipal são o suporte para a delimitação do terceiro cenário. O princípio 
subjacente é que as políticas de ordenamento à escala municipal influenciam o 
desenvolvimento da zona costeira. Assim, o seu limite é flexível variando com os limites 




territoriais dos concelhos costeiros. As características biofísicas do território são fundamentais 
no ordenamento e desenvolvimento da zona costeira e, consequentemente, na sua definição. O 
quarto cenário propõe uma delimitação da zona costeira assente na presença de ecossistemas 
característicos destas áreas: dunas e areias eólicas, estuários e zonas húmidas ou matas litorais 
que se estendem para o interior do território numa faixa cuja largura poderá variar entre os 2 e 
os 10 km. O quinto e último cenário integra a perspectiva dos Planos de Ordenamento da Orla 
Costeira (POOC), onde a zona costeira surge definida por uma faixa ao longo do litoral, 
designada por “zona terrestre de protecção”, cuja fronteira é imposta por uma linha que dista 
500 m do limite da margem das águas do mar (representado pela linha máxima de preia-mar 
de águas vivas equinociais) e pela batimétrica dos 30 m, pelo lado terrestre e marítimo 
respectivamente (Pinto, 2008). 
 
2.2 Factores que condicionam a evolução do litoral 
Os litorais são sistemas altamente complexos. Sendo definidos como interface múltipla entre 
a geosfera, a hidrosfera, a atmosfera e a biosfera, a complexidade aludida é reforçada pelos 
variados subsistemas das esferas referidas que se interceptam na zona costeira. Por exemplo, 
para a geosfera referem-se as inter-influências entre o trânsito litoral de sedimentos, o 
fornecimento sedimentar proveniente das bacias hidrográficas, a granulometria e composição 
das partículas sedimentares, as relações de dependência sedimentar com a plataforma 
continental, a intensidade e direcção do transporte eólico, os condicionamentos impostos por 
afloramentos rochosos costeiros e o tipo de litologias e estruturas que os caracterizam ou, 
ainda, as taxas de subsidência ou emergência locais e regionais (Dias, 2004). 
Associada à referida complexidade, verifica-se, ao longo do século XX, o acréscimo de dois 
fenómenos absolutamente incompatíveis: a intensificação da construção no litoral e a 
amplificação da erosão costeira. O resultado foi a geração de problemas cuja resolução é 
extremamente difícil, ou mesmo, em muitos casos, impossível, com consequências 
económicas, sociais e ambientais de magnitude extremamente elevada (Dias, 2005). De 
seguida referem-se alguns dos factores condicionantes na evolução da linha de costa. 
 
2.2.1 Elevação do nível médio do mar 
A elevação do nível médio global do mar relaciona-se com a variabilidade climatológica 
natural da Terra e com as perturbações induzidas pelas actividades humanas. Na análise deste 




assunto, Portugal beneficia do facto de ser detentor de uma das mais longas séries 
maregráficas mundiais, referente ao marégrafo de Cascais (Dias, 2004). 
De acordo com o último relatório do IPCC, prevê-se o aumento da intensidade dos temporais 
marítimos em algumas regiões do globo e, consequentemente, o aumento do risco de 
inundação das zonas costeiras. As mais recentes projecções para a região da Europa prevêem 
aumento do risco de cheias, de inundações costeiras e de erosão costeira. As previsões no 
âmbito do Projecto SIAM (Climate Change in Portugal: Scenarios, Impacts, and Adaptation 
Measures), reforçam a possibilidade de aumento da intensidade da agitação em situação de 
temporal. O impacte das inundações será intensificado pela subida do nível médio do mar 




                            a) Medições em Cascais.                                       b) Medições em Lagos. 
Figura 2 – Representação gráfica da evolução do nível médio do mar (Dias et al., 1994).  
 
A análise dos maregramas de Cascais e de Lagos (Figura 2) revela que a elevação média do 
nível relativo do mar nos últimos 100 anos foi de 1,3 mm/ano em Cascais e de 1,5 mm/ano 
em Lagos. Apesar dos valores da elevação serem pequenos, as consequências na faixa costeira 
podem atingir amplitudes consideráveis. Dias (1993) refere que grande parte da elevação do 
nível do mar verificada em Portugal no decurso do último meio século é, muito 
provavelmente, devida à expansão térmica do oceano, isto é, causada pelo aumento de volume 
da água do Atlântico Norte induzido pelo aumento da temperatura atmosférica. 
No território continental, as áreas que provavelmente serão mais afectadas pela elevação do 
nível marinho são as lagunas costeiras, com especial relevância para a Ria Formosa e a Ria de 
Aveiro, e as zonas estuarinas, principalmente os estuários do Tejo e do Sado. Nestas áreas, é 




de esperar, entre outros, intensificação do assoreamento dos canais, erosão acentuada de 
sapais e outros terrenos localizados a cotas muito baixas, intensificação da acção marinha 
(designadamente penetração para o interior da cunha salina), e maior introdução de 
sedimentos marinhos para estas zonas de transição. Nos litorais arenosos é expectável que se 
verifique aumento das taxas de recuo da linha de costa, e forte redução da área de praia 
emersa quando estas estão confinadas por arribas ou por estruturas artificiais (Dias, 2003).  
De acordo com Dias (2003), nos litorais rochosos baixos, verificar-se-á, também, 
intensificação do recuo da linha de costa e desaparecimento das pequenas praias aí existentes. 
Nos litorais de arribas rochosas verificar-se-á intensificação da actividade destas, com 
consequente recuo da crista da arriba. As consequências sócio-económicas atingirão grande 
amplitude, sendo os sectores directamente mais afectados o turismo, a navegação e 
actividades portuárias, e várias actividades tradicionais (apanha de bivalves, pesca artesanal, 
etc.). 
 
2.2.2 Ocupação do litoral 
Se os estuários e lagunas costeiras foram, desde sempre, objecto de intensa ocupação humana, 
já nos litorais arenosos oceânicos, por serem inóspitos, essa ocupação apenas se processou 
significativamente a partir de meados do século XIX, e com maior acuidade na segunda 
metade do século XX. A brusca intensificação da utilização das zonas costeiras ocorreu em 
simultâneo com o desenvolvimento de várias intervenções nas bacias hidrográficas e no 
litoral, cujos impactes se traduzem, regra geral, em diminuição do abastecimento sedimentar e 
consequente erosão costeira (Dias, 2005). 
 
2.2.3 Diminuição da quantidade de sedimentos fornecidos ao litoral 
As descargas e a quantidade de sedimentos transportados pelos rios para os estuários e 
plataforma continental adjacente têm sido drasticamente modificados (Araújo et al., 2010). 
Esta redução do volume sólido transportado pode dever-se a diversos aspectos, por exemplo 
relacionados com os aproveitamentos hidráulicos, com a artificialização das bacias 
hidrográficas e das margens dos rios e a canalização dos cursos de água (Coelho, 2005). 
 





Um dos elementos inibitórios do transporte fluvial de areias mais relevante é constituído pelos 
aproveitamentos hidroeléctricos e hidroagrícolas, isto é, pelas barragens. No decurso da fase 
de construção em que, por via de regra, são movimentados grandes volumes de inertes e 
efectuadas escavações importantes, a quantidade de sedimentos em trânsito no curso fluvial a 
jusante das obras aumenta de forma significativa. Todavia, na fase de exploração, o fluxo 
fluvial perde competência transportadora ao atingir o sector montante da albufeira, aí 
depositando as fracções mais grosseiras dos sedimentos (nomeadamente as areias que, mais 
cedo ou mais tarde, iriam abastecer o litoral). Assim, verifica-se que as barragens constituem 
"filtros" de elevada eficácia que inibem quase por completo a passagem de areias para o troço 
fluvial a jusante (Dias, 1993). Segundo Dias (2005) os aproveitamentos hidroeléctricos e 
hidroagrícolas das bacias hidrográficas que desaguam em Portugal são responsáveis, 
provavelmente, pela retenção de mais de 80% dos volumes de areias que eram transportadas 
pelos rios em regime natural. 
 
Dragagens portuárias 
O progressivo aumento do calado dos navios veio aumentar as exigências no que se refere à 
estabilidade dos canais de navegação e das bacias de manobra, bem como à sua profundidade. 
Consequentemente, as obras de dragagem para abertura, manutenção ou aprofundamento 
desses canais atingiram, progressivamente, maior amplitude (Dias, 2005). 
As zonas dragadas ficam em desequilíbrio dinâmico, tendendo a ser assoreadas de novo a 
curto ou médio prazo, o que obriga a novas operações de dragagem. Em geral, quando as 
zonas dragadas se localizam na parte externa do estuário, acabam por ser colmatadas com 
areias provenientes da deriva litoral. Assim, estas dragagens não só diminuem ou inibem a 
transferência de areias para o litoral, como retiram à deriva litoral parte dos volumes nela 
interessados. Por outras palavras, frequentemente as operações de dragagem não só são 
responsáveis pela inibição do abastecimento sedimentar litoral, como ainda retiram do trânsito 








Extracção de inertes 
Em Portugal, desde há muito que se extraem volumes muito significativos de inertes nas 
zonas estuarinas e lagunares, com objectivos comerciais declarados, por exemplo para a 
construção civil. Em S. Jacinto (a Norte de Aveiro), só em 1980, extraíram-se, devidamente 
autorizados, 4x105 m3 de areias, havendo razões para pensar que o somatório das extracções 
legais e ilegais terem atingido volumes superiores a 1x106 m3/ano, nos últimos anos. Outro 
exemplo é o do troço inferior do rio Douro, incluindo o estuário, onde, no início da década de 
1980, as dragagens de areias e cascalhos atingiam valores da ordem de 1,5x106 m3/ ano (Dias, 
2003). 
 
Outras intervenções antrópicas  
Desde sempre que intervenções antrópicas várias, especialmente as desmatações e 
desflorestações e a agricultura, causaram interferências na evolução costeira natural, 
principalmente devido a incremento da erosão do solo e consequentes alterações no 
abastecimento sedimentar (Dias, 2005). 
A actividade humana pode ser considerada como um factor externo que perturba e altera os 
sistemas naturais e em muitas situações, é óbvia a incompatibilidade dessas alterações com os 
processos espaço-temporais que caracterizam os sistemas costeiros. Devido à "descoberta" 
das potencialidades turísticas do troço litoral, assiste-se, desde há algum tempo, à construção 
de edifícios e infra-estruturas de suporte, muitas vezes de forma anárquica e desordenada. 
Este facto tem originado efeitos adversos, como a forte pressão urbana e turística sobre as 
praias e dunas e a degradação das formas litorais, pela abertura de novos acessos e 
crescimento desarticulado com a envolvente (Boto et al., 1997). 
 
2.2.4 Obras de engenharia costeira 
Estruturas portuárias 
As estruturas portuárias (embora necessárias para propiciar a entrada segura de navios nos 
portos) induzem acumulação de sedimentos na zona a barlamar e erosão costeira a sotamar, 
sendo causadores de parte da erosão costeira que se verifica em Portugal. O caso da barra de 
Aveiro constitui exemplo paradigmático, pois na sequência da construção dos molhes 
portuários registou-se forte acumulação sedimentar a barlamar e intensa erosão a sotamar. Os 




recuos da posição da linha de costa vieram colocar em risco várias edificações, 
nomeadamente junto à Costa Nova do Prado (Dias, 2005). 
 
Obras de protecção costeira 
Fundamentalmente, as obras de defesa costeira são de três tipos: obras transversais (como os 
esporões), obras longitudinais aderentes (como os paredões), e obras destacadas (como 
alguns quebramares). Todas elas, regra geral, têm consequências para o troço litoral em que 
são implantadas. Efectivamente, basta o facto de se tratar de estruturas estáticas, rígidas, 
inseridas num meio que é profundamente dinâmico (o litoral), para causar perturbações 
profundas nesse meio. Acresce, ainda, que tais estruturas têm, regra geral, como objectivo, 
tornar estáticas (ou o menos dinâmico possível) partes importantes do litoral (Dias et al., 
1994). 
As estruturas transversais, tipo esporão, interrompem o trânsito litoral de areias, 
conduzindo a acumulação a barlamar e a erosão mais intensa a sotamar. Quando a 
acumulação a barlamar preenche o comprimento do esporão, se este é longo, a corrente é 
deflectida para o largo e transporta parte das areias para profundidades onde, por vezes, 
dificilmente são reintegradas na circulação costeira. Pode-se verificar, assim, perda de areias 
no sistema litoral. Devido à erosão que provocam a sotamar, com frequência outras 
edificações são colocadas em risco, pelo que, na maioria dos casos, não existe apenas um 
esporão, mas sim um campo de esporões (Dias, 2005). 
As estruturas longitudinais aderentes, são construídas para receber e dissipar a acção 
energética das ondas. No entanto, tornam a costa mais reflectiva, pelo que as ondas tendem a 
atacar a costa com mais energia, desenvolvendo-se, com frequência, correntes de retorno, com 
elevado poder remobilizador. Nestes casos, a praia vai adquirindo progressivamente pendor 
mais acentuado, o que, pode provocar o descalçamento da estrutura e o seu consequente 
colapaso. Por outro lado, estando a costa em recuo, estas estruturas definem zonas cada vez 
mais protuberantes, acabando por ter os mesmos efeitos dos esporões (Dias, 2005). 
De forma análoga, as estruturas destacadas dissipam a energia das ondas. Por efeito da 
difracção das ondas nas extremidades, acabam por formar tômbolos (rudimentares ou 
completos), sendo frequentemente por essa razão que são construídos, pois tal confere 
protecção eficaz às edificações. Porém, no que se refere ao trecho costeiro em que são 




implantados, este fica bastante debilitado na zona a sotamar, porquanto estas estruturas 
acabam por induzir impactes semelhantes aos dos esporões e dos paredões (Dias, 2005). 
 
2.3 Quantificação da evolução da linha de costa 
A orla costeira está permanentemente sujeita a fenómenos dinâmicos. A erosão costeira 
resulta de um conjunto de processos complexos que têm lugar na orla costeira, cuja dinâmica 
envolve escalas temporais muito distintas entre si, como se pode verificar na Tabela 1.  
 
Tabela 1 – Escalas temporais de ocorrência de alterações costeiras (adaptado de Beatley et al., 2002) 
Escala 
Temporal  
Processos Humanos Processos Costeiro 
Milénios  Resposta do nível do mar aos ciclos 
glaciares e ao aquecimento global 
Séculos Estabelecimento de aglomerados 
costeiros e de modelos industriais 
Formação e erosão de cabos; rotação de 
ilhas barreira 
Décadas Impactos de planos de engenharia e 
gestão costeira; poluição 
Geração e perda de habitats 
Anos Impactos de planos de engenharia e 
gestão costeira; poluição 
Deriva ao longo da costa; erosão e acreção 
de praias 
Meses Impactos do turismo; poluição Variações sazonais; perfil de praia 
Semanas Impactos do turismo; trabalhos urgentes 
de protecção costeira; poluição 
Perfil de praia; ciclos de maré 
Dias Trabalhos urgentes de protecção 
costeira; poluição 
Tempestades e sobre-elevações extremas do 
mar; formação ou fecho de enseadas 
Horas Descargas de esgotos ou lixos Ciclos de maré; tempestades e 
sobre-elevações extremas do mar e ventos 
Minutos Lixos Ondas e correntes 
Segundos  Transporte sedimentar (vento e água) 
 




A Tabela 1 apresenta uma listagem de processos costeiros que ocorrem em diferentes escalas 
temporais, desde milénios até segundos, evidenciando a dinâmica que a orla se encontra 
sujeita. Os processos humanos têm um papel preponderante na ocorrência de determinados 
fenómenos costeiros, provocando ou acentuando alguns processos costeiros, alterando desta 
forma, a dinâmica natural da orla costeira. 
A avaliação e quantificação da dinâmica costeira pode ser realizada com recurso a alguns dos 
métodos que se referem de seguida. 
 
2.3.1 Posição da linha de costa 
O uso de tecnologias de geoinformação na análise do fenómeno de erosão costeira consiste na 
aquisição, no processamento, na interpretação e na análise de dados topográficos. Envolve as 
seguintes tecnologias: GPS (Sistema de Posicionamento Global), cartografia digital, 
tecnologias de SIG (Sistema de Informação Geográfica), levantamentos aéreos ou orbitais, 
entre outros. Após o processamento dos dados obtidos em campo em diferentes datas, é 
possível verificar o avanço ou recuo da linha costeira ao longo do período considerado. Este 
método apenas permite analisar a evolução da parte emersa do sistema praia-duna, não 
fornecendo nenhuma informação acerca do que se passa na zona imersa. Actualmente, 
procura-se colmatar esta dificuldade, estendendo os trabalhos de monitorização à zona imersa, 
utilizando-se técnicas de levantamento batimétrico com recurso a veículos controlados 
remotamente (Mendes e Pinho, 2008). 
 
2.3.2 Perfil de praia 
Um outro método de monitorização de evolução da linha de costa baseia-se no conceito de 
perfil de equilíbrio ou perfil de praia. Este perfil procura traduzir a forma da praia para um 
determinado estado de agitação constante e para uma determinada granulometria da areia. 
Assim, num período de tempo em que o regime de agitação se apresente constante, é possível 
estimar, através de modelos matemáticos teóricos, o perfil de praia resultante. Esse perfil de 
praia só deixará de ser válido quando o regime de agitação ou a granulometria da areia se 
alterarem. Vários autores propuseram formulações que pretendem modelar este perfil. A 
análise do estado de erosão de um determinado trecho consiste na comparação do perfil actual 
com o perfil teórico, permitindo concluir-se se o trecho se encontra em erosão ou em acreção 
(Mendes e Pinho, 2008). 




2.3.3 Balanço de massas 
Formulações matemáticas em função do clima de agitação e características de praia permitem 
estimar valores de caudais sólidos em transporte e projectar os balanços de massa, que 
permitem avaliar a probabilidade de erosão ou acreção. Este método consiste na modelação 
matemática do transporte de areia nos sectores costeiros baseados em equações de balanço de 
massa (Mendes e Pinho, 2008).  
A incerteza dos parâmetros utilizados nas equações e a complexidade das considerações de 
balanço sedimentar são algumas das razões das limitações deste método (Dean et al., 2002). 
 
2.4 Vulnerabilidades e riscos associados à erosão costeira 
A vulnerabilidade das zonas costeiras às acções energéticas do mar pode ser entendida como a 
sensibilidade desses sistemas biofísicos, manifestada por alterações hidromorfológicas 
(Veloso Gomes e Taveira Pinto, 1997). As frentes urbanas e as infra-estruturas localizadas em 
zonas costeiras muito vulneráveis às acções energéticas do mar ficam submetidas a situações 
de risco que dependem da existência ou não de intervenção de defesa costeira (Coelho, 2005).  
A Figura 3 apresenta um Mapa de Exposição das regiões Europeias à erosão costeira, 
realizado durante o projecto EUrosion (RIKZ et al., 2004). 
 
 
Figura 3 – Mapa de Exposição das Regiões Europeias à erosão costeira (RIKZ et al., 2004). 





Actualmente, muitos são os casos de problemas associados à erosão costeira. A zona litoral 
portuguesa é, do ponto de vista da hidráulica marítima, uma das mais energéticas e dinâmicas 
da Europa; como tal, grande parte da sua extensão sofre de graves problemas de erosão 
(Barbosa, 2003). Sucedem com alguma frequência casos de inundações, destruição de infra-
estruturas, rupturas do cordão dunar, a destruição de habitats com a consequente perda 
efectiva de território e de biodiversidade, entre outros (Pinto, 2008). 
A vulnerabilidade de uma unidade costeira às acções energéticas do mar (agitação, marés, 
correntes, cheias, ventos) representa a sensibilidade dessas acções expressas através das 
alterações hidromorfológicas. Uma linha de costa “natural” será mais vulnerável e recuará 
mais rapidamente quanto maiores forem os níveis de maré e a acção da energia da onda, 
devido à inexistência de defesas naturais no caso de áreas baixas e se houver uma diminuição 
da quantidade de sedimentos transportados (Veloso Gomes et al., 1996). 
A avaliação das vulnerabilidades e dos riscos de exposição das zonas costeiras às acções do 
mar não é possível sem uma boa capacidade para previsão de cenários. Contudo, o grau de 
conhecimento e de modelação dos fenómenos costeiros é ainda bastante limitado (Coelho, 
2005). 
    
a) Vulnerabilidade à elevação do nível médio do mar.  b) Recuo médio anual da linha de costa.  
Figura 4 – Características do litoral português (Dias, 2003).  
Especificamente em Portugal, é de prever, a médio prazo, que aumentem as taxas de recuo da 
linha de costa, que se amplifique a erosão das zonas húmidas nas zonas estuarinas, que se 




verifiquem maiores e mais frequentes galgamentos oceânicos, que exista salinização de terras 
de cultivo em terrenos deprimidos junto à linha de costa (nomeadamente de áreas hortícolas e 
de arrozais), que aconteçam maiores e mais frequentes destruições de património construído 
no litoral, e que haja intensificação de assoreamento nos corpos estuarinos e lagunares (Dias, 
1993). 
Assim, realizar uma análise das vulnerabilidades e das previsíveis evoluções ao longo do 
tempo, em relação às acções energéticas do mar é essencial em termos de ordenamento do 
território na zona costeira. 
Segundo Coelho et al. (2007), para a realização de um estudo de vulnerabilidades é necessária 
uma grande quantidade de informação e uma abordagem multidisciplinar. A obtenção de um 
mapa de vulnerabilidade global obriga à análise isolada de diversos parâmetros considerados 
como mais condicionantes para a classificação da vulnerabilidade. Na Tabela 2 são expostos 
esses mesmos parâmetros de vulnerabilidade e os critérios utilizados para a sua classificação. 
 
Tabela 2 – Classificação dos parâmetros de vulnerabilidade (Coelho et al., 2007) 
Vulnerabilidade 
Muito baixa Baixa Moderada Alta Muito Alta 
1 2 3 4 5 
Distancia à linha 
de costa (m) 
>1000 
>200 > 50 >20 
≤ 20 




> 20 > 10 > 5 
≤ 5 
























Continuação da tabela anterior 
Vulnerabilidade 
Muito baixa Baixa Moderada Alta Muito Alta 












































estruturas, mas com 
evidência de 



















≥3.0 ≥ 5.0 ≥ 6.0 
≥ 6.9 





≥1.0 ≥2.0 ≥ 4.0 
> 6.0 
<2.0 ≤4.0 ≤6.0 
Taxas médias de 
erosão/acreção 
(m/ano) 
> 0 acreção 
> -1 > -3 > -5 
≤ -5 Erosão 
≤ 0 ≤ -1 ≤ -3 
 
2.4.2 Risco 
Segundo Coelho (2005), o risco pode ser definido como sendo o produto da probabilidade de 
ocorrência de um acontecimento potencial indesejado (temporal, erosão), pela consequência 




indesejada associada a esse acontecimento (mortes, ferimentos, perda de território, inundação, 
destruição do edificado, perda de actividades económicas, afectação de um ecossistema).  
Os riscos de exposição de frentes edificadas e aglomerados urbanos às acções energéticas do 
mar dependem não só das vulnerabilidades da orla costeira onde se localizam ou se venham a 
implantar, mas também das características das frentes edificadas e aglomerados (extensão, 
cotas, proximidade ao plano de água, volumetria, actividades, concepção da marginal, etc.) 
(Coelho, 2005). 
É possível identificar orlas costeiras com um elevado índice de vulnerabilidade às acções 
energéticas do mar, mas sem grandes riscos de exposição por inexistência de ocupação 
humana ou porque essa ocupação se verifica a distâncias, ou com uma localização, ou com 
usos compatíveis com a ocorrência de alterações hidromorfológicas previsíveis num horizonte 
de projecto suficientemente longo. Este horizonte terá de ser diferente consoante esteja em 
causa um apoio de praia amovível, um parque de campismo, um aglomerado com edifícios de 
grande volumetria ou um complexo de produtos químicos perigosos (Veloso Gomes e Taveira 
Pinto, 1997). 
 
Tabela 3 – Matriz de classificação de riscos associados às acções energéticas do mar (Coelho, 2005). 
 
 
Coelho (2005), apresenta uma matriz de conjugação de vulnerabilidade e risco associados às 
acções energéticas do mar (Tabela 3). Nessa matriz considera-se que a classificação do 
parâmetro de risco condicionante determina a análise de risco global, podendo ser adoptado 
como parâmetro de risco condicionante o valor médio dos parâmetros de risco avaliados, com 




a ponderação admitida adequada. Sugere-se que o parâmetro de risco condicionante a adoptar 
nunca deve ser mais baixo que o considerado para o parâmetro de risco humano. Esta forma 
de classificação simplifica a avaliação, mas conduz a necessários cuidados de interpretação 
dos resultados. 
 
2.4.3 Controlo de risco – estratégias 
Coelho (2005) refere algumas possíveis atitudes perante os riscos, que se relacionam 
directamente com as tomadas de decisão e de intervenção. Estas atitudes baseiam-se em 
possíveis estratégias para controlo dos riscos apresentadas por Simm e Cruickshank (1998) 
para a construção de obras de engenharia costeira:  
· Eliminar o risco  
Uma classificação de risco muito elevado sugere que o risco deve ser eliminado. O custo 
desta opção pode ser impraticável e a eliminação de um risco pode introduzir outros. Na 
prática, por incapacidade técnica ou inviabilidade económica é por vezes impossível extinguir 
um problema. Na generalidade das soluções de intervenção de defesa costeira, o que existe é 
uma transferência do risco para outros locais, o que deve ser convenientemente avaliado. Esta 
avaliação deve ser sustentada com a modelação de cenários e a projecção de 
desenvolvimentos futuros. 
· Redução do risco  
Essencialmente, quando o risco é elevado ou muito elevado, deve haver a preocupação de 
reduzir o risco. A redução de um risco pode ser conseguida por redução das probabilidades de 
ocorrência ou por limitação das suas consequências, mas também pode aumentar outros 
riscos. Novamente, a atitude perante o risco obriga à projecção do futuro para que se 
previnam as consequências das intervenções.  
· Transferência do risco  
Ainda na situação de riscos elevados ou muito elevados, pode ser decidida a transferência do 
risco. Esta opção não elimina os possíveis problemas, continuando a ser necessário lidar com 
o risco noutro local e provavelmente não elimina todos os riscos do local inicial. No futuro, 
esse risco pode voltar a existir. A projecção dos comportamentos costeiros na vizinhança de 
intervenções deve ser avaliada.  




· Partilhar o risco  
Quando o risco é de menor dimensão (médio ou baixo), pode optar-se pela divisão do risco 
por mais do que uma entidade.   
· Segurar o risco  
A questão do seguro será a compensação de prejuízos se ocorrerem perdas, por pagamento de 
um prémio. Para uma solução deste tipo é necessário que os riscos não sejam elevados.  
· Aceitação do risco  
O aceitar o risco pode ser de uma forma passiva ou activa. A aceitação passiva acontece 
quando não existe a percepção da exposição ao risco e como tal, não são tomadas nenhumas 
medidas de controlo. Por exemplo, o risco não foi identificado, o impacte não foi previsto 
correctamente ou ainda não tinham sido tomadas medidas de controlo. Quando há uma 
aceitação activa do risco, assumem-se todas as consequências que podem advir da ocorrência. 
Esta aceitação só deverá ocorrer no caso de o risco ser diminuto.  
 
2.4.4 A Gestão Integrada de Zonas Costeiras (GIZC) 
É vital o reconhecimento de que situações naturais altamente dinâmicas em zonas vulneráveis 
às acções do mar, que no passado não suscitavam qualquer intervenção (nem existiam meios 
técnicos para o fazer), são actualmente contrariadas pelo tipo de ocupação do solo 
(construções em restingas, dunas, praias) e pelos usos (exploração portuária) que actualmente 
se verificam nessas zonas. Os riscos para as populações e actividades humanas na Zona 
Costeira portuguesa estão também associados a desabamentos e deslizamentos de terra nas 
arribas. Estes fenómenos são particularmente críticos em grandes extensões das costas 
insulares portuguesas (Veloso-Gomes, 2007). 
Na generalidade, em Portugal, constata-se que (Dias, 2005): 
a) Ao longo do século XX a erosão costeira foi-se agravando devido, principalmente, a 
deficiências de abastecimento sedimentar; 
b) Simultaneamente, verificou-se grande intensificação da construção muito próximo da linha 
de costa (em activo processo de recuo), a maior parte da qual vocacionada para o turismo ou 
constituída por habitação secundária; 




c) Perante os riscos existentes e, mesmo, danificação ou destruição de algumas edificações, 
foi decidido, em geral com carácter de urgência, proteger o património edificado em zonas 
muito vulneráveis, utilizando-se para tal estruturas de “protecção costeira” (apesar de se saber 
que estas constituem factor de forte fragilização do litoral a sotamar). 
Atendendo ao enquadramento dado pelos documentos técnicos e legais e, ainda, aos 
problemas e características naturais identificados para cada POOC (Plano de Ordenamento da 
Orla Costeira), foi entendido, que deveriam ser consideradas como prioritárias as acções que 
se insiram nas seguintes tipologias de intervenção (MAOTDR, 2007): 
1. Defesa Costeira e Zonas de Risco, sempre que sejam identificados problemas 
concretos de segurança de pessoas e bens; 
2. Planos de Intervenção e Requalificação Urbana/Actividades Produtivas, onde se 
incluem a realização de planos municipais de ordenamento do território; 
3. Estudos, Gestão e Monitorização, pouco desenvolvidos e dissociados de uma 
estratégia global, nomeadamente na perspectiva de adquirir informação para adequar as 
acções previstas nos planos, à evolução dos processos naturais. 











3 Caracterização do litoral de Aveiro 
3.1 Enquadramento geográfico 
A área de análise neste estudo localiza-se na Região Centro de Portugal, mais concretamente 
no distrito de Aveiro, compreendendo 4 concelhos costeiros – de Norte para Sul: Aveiro, 
Ílhavo, Vagos e Mira (Figura 5). 
                                 
Figura 5 – Localização da área de estudo em Portugal. 
 
A escolha da área de estudo respeitou alguns critérios essenciais, tais como: 
- Zona reconhecida de risco; 
- Dados batimétricos e topográficos conhecidos e disponíveis para modelação; 
- Existência de outros estudos com os quais se pode realizar comparação de resultados. 
Tal como no restante território de Portugal Continental, a área em causa integra-se numa zona 
de clima mediterrâneo, com influência directa do oceano, caracterizado pela presença de duas 
estações bem marcadas, quer do ponto de vista térmico, quer pluviométrico. Usualmente, após 
um Verão seco e quente segue-se um Inverno chuvoso e de temperaturas suaves (Hidrotécnica 
Portuguesa et al., 1998). 




Relativamente aos recursos hídricos, destaca-se nesta área a presença de um curso de água 
principal e sua bacia hidrográfica (Rio Vouga) e de diversas zonas húmidas e lagunares, 
nomeadamente, a barrinha de Esmoriz, a ria de Aveiro e a barrinha de Mira. Estes são 
elementos hidrológicos cujas utilizações nem sempre se adequam às suas características, o 
que se traduz na existência de graves perturbações nos sistemas aquáticos (Hidrotécnica 
Portuguesa et al., 1998).  
A Figura 6 representa a localização das duas tipologias de costa mais importantes, presentes 
na costa portuguesa: costa arenosa e costa rochosa. De acordo com esta figura a área de 
estudo classifica-se como área de costa arenosa, e de acordo com as grandes unidades 
geológicas de Portugal, a insere-se na Orla Mesocenozóica Ocidental, que corresponde a uma 
bacia de sedimentação instalada no bordo ocidental do Maciço Hespérico. A Orla é 
constituída por rochas sedimentares mesocenozóicas, com grande número de fracturas e 
dobras amplas de orientação Norte-Sul (Dias et al., 1994).  
 
Figura 6 – Tipologia da costa portuguesa (INAG, 2004). 
 
Em termos geomorfológicos, esta faixa continental corresponde a uma zona aplanada, de 
baixa altitude e de grande uniformidade topográfica. Um elemento diferenciador desta área é 
a zona húmida correspondente à laguna de Aveiro, muito marcada pela existência de ilhas e 
ilhotas e de um elevado número de canais e esteiros de baixa profundidade. A separação da 
laguna para o mar faz-se por um cordão arenoso de largura variável, sendo a barra artificial do 




Porto de Aveiro a única forma de comunicação entre estes. Esta zona costeira é muito 
marcada pela presença de dunas (holocénicas), onde apenas os elementos naturais, estruturas 
portuárias e povoações interrompem a sua continuidade (Dias et al., 1994). Nos últimos anos, 
o cordão dunar foi fortemente atacado pela erosão costeira em longos trechos. 
A área de estudo apresenta uma linha de costa com uma extensão linear de aproximadamente 
35 km. Tal como no resto do País, o regime de marés nesta área é do tipo semi-diurno, ou 
seja, num período de cerca de 24 horas e 48 minutos verificam-se dois momentos de preia-
mares e de baixa-mares. Um trabalho desenvolvido pelo LNEC (1996) refere que a gama de 
valores típicos de maré em Leixões pode variar entre uma cota máxima de +3,88 m (ZH) 
numa situação de preia-mar de águas vivas e um valor máximo de +0,12 m (ZH) numa 
situação de baixa-mar em águas vivas. Os valores médios de marés vivas situam-se entre os 
3,50 m (ZH) e os 0,50 m (ZH) para cada uma das marés.   
O regime de ventos é um importante dado na caracterização do clima de agitação costeira de 
uma região, pois este é responsável pela formação e direcção das ondas na superfície do mar 
(Coelho, 2005). Este autor realça a dificuldade em estabelecer um regime típico de ventos 
para a costa Noroeste de Portugal contudo, pode assumir-se alguma uniformidade nas 
principais tendências, como por exemplo as maiores velocidades nos rumos de Sul e Sudoeste 
e as maiores frequências de ocorrência provenientes de quadrantes Norte e Noroeste.   
A agitação marítima caracteriza-se pela altura e período de onda. Na costa Noroeste 
portuguesa, a altura de onda significativa e o respectivo período são, em geral, entre os 2 m a 
2,5 m e de 9 s a 11 s, maioritariamente provenientes dos quadrantes WNW e NNW, geradas 
por ventos no Atlântico Norte (Coelho, 2005). 
 
3.2 Evolução social  
A evolução da população residente no trecho Aveiro - Mira nos últimos anos mostra uma 
tendência de crescimento.  
A Figura 7 mostra que, em geral, entre 1991 e 2006 o número de residentes nos concelhos da 
área de estudo subiu. Contudo, esse crescimento não é homogéneo em toda a área. Assim, 
Ílhavo e Vagos tiveram um crescimento uniforme desde 1991, Aveiro estagnou o seu 
crescimento em 2001 e Mira manteve o número de população relativamente constante. De 




referir o crescimento intenso verificado na década de 90 em Aveiro e a ligeira perda de 
população registada em Mira, entre 1990 e 2006 (Pinto, 2008). 
 
Figura 7 – Número de residentes nos concelhos da área de estudo 
 
3.3 Ocupação do solo 
A Figura 8 mostra os mapas de ocupação do solo, no nível 1 da nomenclatura CLC (Corine 
Land Cover) para um período de análise entre 1990 e 2000. Da comparação da situação no 
intervalo de 10 anos ressalta fundamentalmente um aspecto: o crescimento dos territórios 
artificializados através a expansão das zonas existentes e o aparecimento de novas áreas, 
principalmente sobre áreas que integravam espaços de florestas e meios semi-naturais em 
1990 (Pinto, 2008). 
 
Figura 8 – Mapas de ocupação do solo para 1990 (esquerda) e 2000 (direita), de acordo com Pinto (2008). 




3.4 Erosão costeira na área de estudo 
O fenómeno da erosão costeira afecta profundamente a costa portuguesa. O sistema praia-
oceano não se pode considerar em situação de equilíbrio morfodinâmico porque as praias não 
se qualificam como sistemas fechados, sendo a areia constantemente transportada naquele 
sistema (Mendes e Pinho, 2008).  
O segmento costeiro Aveiro - Mira é um trecho muito dinâmico onde as manifestações de 
problemas associados à erosão costeira são frequentemente reportadas e discutidas. A CRL - 
Carta de Risco do Litoral, avalia, no seu trecho 2: Foz do Douro-Nazaré (CEHIDRO e INAG, 
1998), uma série de segmentos (Cartas) costeiros no que respeita às tendências erosivas e às 
características fisiográficas dos locais. A área de estudo integra, parcial ou totalmente, quatro 
destas Cartas. Estas subdividem-se em segmentos de dimensão mais reduzida e mais 
homogéneos em termos de comportamento erosivo (Tabela 4 e Tabela 5). 
Tabela 4 – Trechos críticos da área de estudo na carta 2.4 de risco do litoral (CEHIDRO e INAG, 1998) 
Local   Observação Risco 
São Jacinto - Barra Zonas de acumulação aluvionar e, consequentemente, 
bastante estabilizadas. 
Baixo 
Barra - Costa Nova Processo erosivo que teve início com as obras dos 
molhes para fixação da barra de Aveiro (década de 50). 
Área actualmente protegida por um campo de 4 
esporões e um enrocamento frontal. A análise temporal 
(1973-1996) revela que as defesas contiveram a erosão 
mais forte na Costa Nova.   
Elevado 
Costa Nova - 
Vagueira 
Toda esta área é marcada por uma restinga arenosa 
estreita e de cotas baixas e sistema dunar muito frágil. 
Desde 1973 registaram-se recuos que chegam aos 280 
m, havendo notícias de galgamentos oceânicos com 
salinização dos terrenos 
Elevado 
 
O zonamento para esta classificação de áreas de risco de erosão, devido às acções energéticas 
do mar, foi feito considerando 3 classes de risco: elevado, médio e baixo.  




Tabela 5 – Trechos críticos da área de estudo na carta 2.4 de risco do litoral (CEHIDRO e INAG, 1998) 
Vagueira Dois esporões e uma obra de defesa aderente têm 
condicionado a evolução neste trecho. A situação mais 
preocupante dá-se a sul da defesa central, onde o 
galgamento é iminente. A posição do aglomerado, com 
pendente para a ria, potencia os problemas de 
galgamento. A sul o recuo atinge os 200 m (1973-1996). 
Elevado 
Praia do Areão A parte norte do Areão é o ponto mais crítico deste 
trecho, dando-se o caso do mar arrasar a duna (1998). A 
análise entre 1973 e 1996 mostra uma erosão a diminuir 
para sul, ainda assim atingindo os 160 m em alguns 
pontos. 
Elevado 
Praia do Areão - 
Dunas de Mira 
A parte norte deste trecho é muito semelhante ao 
anterior. A partir do Poço da Cruz o sistema dunar é 
mais robusto 
Médio 
Praia de Mira Não existe tendência erosiva de realçar. Ainda assim, 
em situações de temporal o mar solicita a protecção 
frontal do aglomerado. 
Médio 
 
A carta 2.4 classifica a zona de São Jacinto como área de baixo risco de erosão e o troço 
Barra  – Vagueira como sendo de elevado risco. Do mesmo modo, na carta 2.5 o troço 
Vagueira – Areão é considerado com elevado risco e o troço Areão – Mira como médio risco. 
Tabela 6 - Taxas médias de variação da linha de costa entre a Barra e a Praia do Areão, em m/ano  
(- recuo; + acreção) (Boto et al., 1997). 
Sector 1947/58 1958/70 1970/80 1980/90 1990/95 
Barra - Costa Nova    - 4.6 - 4.3 - 4.4 + 4.5 - 
Costa Nova - Vagueira - 1.5 - 6.3 - 3.8 - 3.7 - 
Vagueira - P. Areão - 0.1 - 1.6 - 2.4 - 3.9 - 4.3 
 
 




Tabela 7 – Cronologia de eventos causados pela acção energética do mar, no litoral de Aveiro (Laranjeira, 1984 
e Lamy, 2001). 
Ano Dia e mês Local Registo 
1857 13 de Janeiro Furadouro Primeiro registo de avanço do mar - destruição de 
palheiros e deslocação de areias 
1863 Dezembro Furadouro Destruição de 13 palheiros 
1887 Março Furadouro Destruição de 18 palheiros 
1889 Março Furadouro Destruição de 2 palheiros 
1912 2 de Fevereiro Furadouro Avanço de cerca de 200 metros entre a capela velha do 
Senhor da Piedade e o Sítio denominado de Boldim 
Derrocada de 18 palheiros 
1938 Dezembro Furadouro Destruição parcial da capela do Senhor da Piedade 
1939 Fevereiro Furadouro Derrube completo da capela do Senhor da Piedade 
1940 - Furadouro Destruição de casas na avenida central 
1950 - Furadouro Grande surto de erosão na praia 
1950 Novembro Furadouro Avanço do mar até cerca de 5 metros da capela nova 
1957 11 de Dezembro Furadouro O mar atingiu os alicerces da capela-mor 
1958 Agosto Furadouro O mar destrói 150 metros de esplanada a partir da 
avenida central 
1965 Janeiro Furadouro Derrube de um palheiro e de um chalet 
1969 Outubro a 
Dezembro 
Furadouro Enormes prejuízos causados pelos avanços do mar 
1971 27 e 28 de Janeiro Furadouro Prejuízos e destruição causados pelos avanços do mar 
1981 Dezembro Furadouro Mar atinge a avenida marginal 
1984 Março Furadouro Mar atinge a avenida marginal 
2007 24 de Fevereiro Vagueira Rombo na obra de defesa longitudinal aderente 
2007 2 de Março Vagueira Estragos na zona central da praia nova 
2009 6 de Fevereiro Barra Diminuição muito relevante do espaço do areal 
2010 Janeiro Barra Avanço do mar mais notado junto ao molhe Sul 
 
Autores que têm estudado o troço correspondente à zona compreendida entre a Barra e o 
Areão, indicam valores diferentes para as taxas de recuo da linha de costa, sendo no entanto 




unânimes em as considerar muito elevadas (Tabela 6). Estas discrepâncias, algumas das quais 
bastante significativas, devem-se sobretudo aos diferentes métodos e marcadores utilizados 
pelos autores, bem como os valores obtidos dependerem do período analisado e da extensão 
do litoral considerado (Dias et al., 1994).  
A Tabela 6 apresenta a variação da linha de costa ao longo do tempo para alguns troços de 
linha de costa. Para o troço Barra – Costa Nova é interessante observar que para a década de 
1980 a linha de costa apresentou acreção. Para o troço Costa Nova – Vagueira a tendência tem 
sido o aumento do recuo da linha de costa, apresentando menores taxas de variação desde 
1970. Para o troço Vagueira – Praia do Areão as taxas de variação da linha de costa tendem a 
apresentar recuos e progressivamente mais intensos. 
Os fenómenos de erosão costeira sempre revelaram importância na vida das populações e são 
inúmeros os registos das suas ocorrências. Estes fenómenos sempre causaram prejuízos às 
populações e condicionamentos à localização de estruturas urbanas, ou mesmo à sua 
relocalização. A Tabela 7 apresenta uma série de acontecimentos relacionados com as acções 
energéticas do mar, desde o ano de 1857, evidenciando a vulnerabilidade e fragilidade da área 
de estudo. 
 
3.5 Vulnerabilidade e Risco 
O projecto SECUR-Ria (2007), assentou num método sugerido e apresentado por Coelho 
(2005), Coelho e Veloso-Gomes (2005) e Coelho et al., (2006), baseando-se na hipótese que a 
definição da vulnerabilidade de uma zona costeira é determinada por uma combinação 
ponderada de vários elementos característicos (ambientais e antrópicos) de cada local: 
factores ou parâmetros de vulnerabilidade.   
O processo de análise conjunta de todos os parâmetros de vulnerabilidade é complexo 
(Coelho e Veloso Gomes, 2005). Com efeito, os autores sugerem a divisão em critérios e a 
avaliação de cada um deles numa escala de vulnerabilidade. Deste modo, os parâmetros de 
vulnerabilidade seguem uma classificação em que o valor 1 é associado a menores 
vulnerabilidades e o valor 5 a vulnerabilidades mais elevadas.  
A aplicação deste método, realizada por SECUR-Ria (2007) à área de estudo permite verificar 
que a vulnerabilidade deste trecho costeiro às acções energéticas do mar diminui à medida 
que se avança para o interior do território. Deste modo, as áreas de vulnerabilidades mais 




elevadas situam-se pontualmente ao longo da linha de costa (muito alta) e numa faixa de 
largura variável desde a linha de costa até aos 1000m. A partir dos 5000m em relação à linha 
de costa a vulnerabilidade é muito reduzida. A Figura 9 proporciona uma análise aos 
zonamentos de vulnerabilidade a que a área de estudo está sujeita. 
Com base no exposto, a área de estudo é, na generalidade, vulnerável à erosão das praias e 
dunas, ainda assim, existem trechos claramente mais críticos que outros. Estes estão, por um 
lado, relacionados com um processo erosivo muito forte, resultando em perdas significativas 
de áreas terrestres ou alterações nos ecossistemas (entre a Vagueira e Mira) e, por outro lado, 
relacionados com a presença de aglomerados urbanos muito próximas da linha de costa, como 
no caso do trecho entre a Costa Nova e a Vagueira (Pinto, 2008). 
 
Figura 9 – Classificação de vulnerabilidades na área de estudo (SECUR-Ria, 2007). 
 
3.6 Ria de Aveiro 
No litoral de Aveiro, destaca-se a Ria de Aveiro, que pela sua importância na região, também 
aqui é brevemente referida. 
A laguna de Aveiro, vulgarmente referenciada como Ria de Aveiro, é uma formação muito 
recente, iniciada há cerca de mil anos através do desenvolvimento de uma restinga arenosa 
enraizada na zona de Espinho, que cresceu para sul, e que apenas atingiu expressão 
morfológica próxima da actual em meados do século XVII (Figura 10) (Dias et al., 1994).  





Figura 10 – Evolução da Laguna de Aveiro (Dias, 2008) 
 
Na laguna de Aveiro desaguam vários ribeiros e rios, dos quais o principal é o rio Vouga. 
Fundamentalmente a Ria, é constituída por 4 braços principais: o de Ovar, o da Murtosa, o de 
Vagos e o de Mira. Aí se definem várias ilhas e ilhotas constituídas pela acumulação de 
materiais sedimentares, das quais se destacam a de Testada e a de Monte Farinha (Dias et al., 
1994). 
As alterações climáticas podem levar à ocorrência de condições hidrodinâmicas extremas em 
zonas ribeirinhas de estuários e lagunas, ambientes privilegiados para a ocupação humana, 
pode conduzir a avultados prejuízos materiais e humanos. Revela-se prioritário o 
desenvolvimento de ferramentas de avaliação da vulnerabilidade destas regiões para apoio ao 
seu planeamento. Para além de danos económicos e sociais directos, as inundações podem ter 
consequências ambientais desastrosas, nomeadamente: a transição para zonas húmidas de 
terrenos ribeirinhos mais baixos, a destruição das zonas húmidas e a afectação da 
biodiversidade e libertação de produtos tóxicos devido ao alagamento de estações de 
tratamento de águas residuais ou de fábricas. No entanto, a maioria dos estudos de inundação 
em zonas ribeirinhas não considera todos os fenómenos relevantes em jogo, nem as suas 
interacções (Vargas et al., 2008). 
Desde algum tempo que os problemas de assoreamento e de poluição no interior do corpo da 
laguna de Aveiro são preocupantes. Desde a sua constituição que a laguna está sujeita a 
processos naturais de assoreamento, os quais têm sido amplificados por acções antrópicas 
directas e indirectas (Dias et al., 1994). Pelo exposto e para melhorar a navegação na Ria de 
Aveiro tem-se procedido a frequentes dragagens nos seus canais. Com o aumento da 
profundidade da embocadura da barra, e com o aumento da secção dos canais tem-se 
verificado um aumento na amplitude de maré, provocando a inundação das marinas de sal, de 
zonas de sapal e de extensões de território com cotas abaixo das atingidas actualmente pelo 




nível de água. Esta maior amplitude de maré leva a uma maiores velocidades de escoamento, 
aumentando a capacidade de transporte sedimentar e de dispersão de sedimentos (Silva et a.l, 
2001). 
Os factores potenciadores de assoreamento são muitos e variados. Provavelmente, um dos 
factores importantes que recentemente contribui para a ampliação do assoreamento é a 
drástica diminuição da apanha do moliço, pois que esta vegetação constitui elemento 
importante de indução da sedimentação. Todavia, este é apenas um, e não o maior, dos 
múltiplos factores de assoreamento da "ria", de entre os quais se podem referir, também, as 
práticas agrícolas, as obras de engenharia, actividades industriais, a subida do nível do mar. 
(Dias et al., 1994). 









4 Cenários de modelação do litoral de Aveiro 
Neste capítulo procede-se à descrição das principais características do modelo a utilizar na 
simulação da evolução da linha de costa. Para a aplicação do modelo é naturalmente 
necessário conhecer quais as características das acções sobre a zona costeira de Aveiro. 
Assim, além da referência ao modelo também são apresentados os parâmetros definidores das 
ondas (alturas de onda significativa e rumo de ondas dominante), bem como as obras de 
defesa costeira existentes neste trecho e simulados no modelo. Com base nestes elementos, 
apresenta-se o que se considera ser a situação de base que permite uma referência para todos 
os cenários que posteriormente se apresentaram, definidos na parte final deste capítulo. 
 
4.1 Modelo “Long Term Configuration” - LTC 
O modelo LTC (Long-Term Configuration) foi elaborado com objectivo de contribuir para 
uma melhor compreensão da capacidade de previsão da evolução da linha de costa ao longo 
dos tempos, podendo assim apoiar o processo de planeamento e apoiar a escolha de soluções 
de engenharia mais adequadas em termos técnicos, ambientais e sócio-económicos, para fazer 
face aos problemas de defesa da costa (Coelho, 2005). 
Este modelo foi concebido para aplicação a praias arenosas, onde o processo que controla a 
evolução da linha de costa é o transporte longitudinal de sedimentos, que depende das 
condições de agitação marítima, do nível da água do mar, da existência de fontes/sumidouros 
de sedimentos, das características sedimentares e morfológicas da praia, das estruturas de 
defesa costeira existentes e das condições fronteira (Silva et al., 2008). 
Na Figura 11 representa-se uma das principais diferenças entre o modelo LTC e os modelos 
de uma linha, onde qualquer ponto do perfil activo é suficiente para caracterizar a alteração da 
posição da linha de costa. No modelo LTC procede-se à variação uniforme das cotas dos 
pontos situados no perfil activo, mas procede-se ao ajuste do perfil activo com as zonas 
adjacentes, pelo que, a variação da posição da linha de costa além de depender de ∆z, depende 
também da batimetria e topografia associada a cada perfil transversal. Em situação de acreção, 
quando o talude de cálculo tem uma inclinação superior ao ângulo de atrito que caracteriza as 
areias, é considerado o deslizamento das areias para zonas mais profundas. Na zona emersa, a 
acumulação de sedimentos prolonga a praia na horizontal, ou com um declive definido pelo 
utilizador. Em situações de erosão, para evitar a escavação continuada na zona da largura 
activa, o volume que aprofundaria o perfil é na prática subtraído da zona mais alta do mesmo. 




Nesta zona, caso existam taludes de cálculo com inclinação superior ao ângulo de atrito das 
areias, dá-se também o deslizamento, com consequente correcção das formas do perfil. Em 
qualquer das situações citadas, na correcção da forma do perfil, é mantida a variação de 
volume, pelo que se respeita sempre a equação de continuidade dos volumes (Coelho, 2005). 
 
Figura 11 - Representação esquemática da formulação de base nos modelos de uma linha e no modelo LTC 
(Coelho, 2005). 
 
O modelo LTC permite a simulação de diferentes cenários de evolução, de acordo com os 
parâmetros em análise. Deste modo é possível alterar parâmetros de acordo com previsões de 
alterações climáticas ou mesmo introduzir a presença de intervenções costeiras de defesa. 
 
4.2 Acções naturais 
As acções naturais que mais influenciam o transporte sólido longitudinal são as ondas. O 
clima de agitação é maioritariamente definido pelo rumo de incidência e pela altura de onda, 
que se caracterizam de seguida, assim como a subida do nível médio da água do mar que 
representa Outra acção natural resultante de alterações climáticas é a, que será caracterizada 
em seguida 
 




4.2.1 Subida no nível médio da água do mar 
Uma das consequências mais importantes da modificação climática global é a elevação do 
nível médio das águas do mar. Da análise das séries maregráficas longas de todo o mundo 
conclui-se que, ao longo do século XX, o nível marinho tem vindo a subir a taxas médias da 
ordem de 1,5 mm/ano, havendo indícios de que essa subida se acelerou nas últimas décadas. 
Segundo o IPCC (Intergovernmental Panel on Climate Change), prevê-se um aumento do 
nível médio das águas do mar de 2 cm a 10 cm, por década, nos próximos 100 anos. As 
causas desta elevação relacionam-se com a elevação da temperatura atmosférica, a qual 
provoca fusão dos gelos (nos glaciares de montanha e nas calotes) e expansão do volume das 
águas oceânicas. Se a subida for da ordem de um metro durante este século, áreas muito 
grandes de terrenos costeiros serão inundados (Dias, 2003). 
 
4.2.2 Agitação marítima – rumos dominantes 
A Figura 12 representa graficamente a frequência de distribuição dos rumos de agitação na 
bóia de Leixões, no período compreendido entre 1993 e 2003 e em simultâneo permite a 
comparação com os registos que incluem situações de temporal persistente. Para esta 
representação gráfica, contabilizaram-se 20214 registos totais, sendo 2022 em situação de 
temporal persistente. O rumo de WNW assume maior relevo em temporal, bem como o rumo 
de NW. Assim, nas situações de maior altura de onda, os quadrantes de NW e WNW 
representam com igual importância, 91.0% do total de registos. Apesar de reduzir o seu 
significado, o quadrante de Oeste mantém mais de 7% dos registos, enquanto o quadrante de 
NNW deixa de ter significado nas situações de temporal. Os temporais provenientes de 
qualquer dos quadrantes de Sudoeste praticamente não são representados pelos registos em 
Leixões (Coelho, 2005). 
A forma de armazenamento da informação efectuada pelo Instituto Hidrográfico é descrita do 
seguinte modo: em condições normais a aquisição dos dados é efectuada de 3 h em 3 h, 
durante períodos de 30 m. Em condições de temporal, ou seja, quando a altura significativa 
excede 3 m, os períodos de aquisição de 30 m são apenas espaçados de pequenos intervalos 
necessários ao processamento dos dados. Os dados são adquiridos a uma taxa de digitalização 
de 1.28 amostras por segundo. O limite mínimo de duração para que um conjunto de dados 
(registo) seja tratado é de 10 m. Os grupos data/hora estão referidos à hora local e 
correspondem ao início dos registos, ou seja, correspondem às 0:00 h, 3:00 h, 6:00 h, 9:00 h, 
12:00 h, 15:00 h, 18:00 h e 21:00 h do dia. Para tratamento estatístico, considerou-se que os 




registos com intervalos de recolha inferior às 3 h habituais e com altura de onda significativa 
superior a 3 m seriam registos de temporal. Quando existem pelo menos dez registos deste 
tipo a ocorrerem durante um período superior a 8 h, considerou-se que o temporal foi 
persistente (Coelho, 2005). 
 
Figura 12 – Comparação da direcção média anual de ondulação com as situações de temporal persistente 
(Coelho, 2005). Dados do Instituto Hidrográfico para a bóia de Leixões, recolhidos entre 1993 e 2003. 
 
4.2.3 Agitação marítima – alturas de onda significativa 
A altura de uma onda é um parâmetro que vai variando ao longo do tempo. Assim o 
procedimento habitual é o de realizar a análise de um histórico de valores de alturas de onda 
num dado local e em função desses registos trabalhar um valor específico, normalmente 
correspondente a um valor da altura de onda significativa (Coelho, 2005). 
 
 
Figura 13 – Distribuição da altura de onda significativa para um clima de típico de agitação e para um clima de 
tempestade (Coelho et al, 2009). Dados do Instituto Hidrográfico para a bóia de Leixões, recolhidos entre 1991 e 
2003. 
A Figura 13 representa a distribuição da altura de onda significativa registada pela bóia de 
Leixões no período de tempo compreendido entre 1991 e 2003. Observam-se dois conjuntos 




de resultados, uns representativos de um clima típico de agitação e outro representativo da 
agitação da ondulação em período de tempestade. 
 
4.3 Estruturas de defesa costeira existentes 
Devido às características da região de Aveiro, com cotas baixas e sem protecções naturais e 
com um clima de agitação intenso, são limitadas as alternativas de protecção. Em termos 
futuros, pode-se proceder à tentativa de mitigação dos impactes de erosão em locais 
específicos, através da manutenção de determinadas estruturas de defesa já existentes para 
fixar a actual posição da costa. Essas estruturas serão obrigadas a frequentes trabalhos de 
manutenção e algumas delas devem até sofrer alterações de forma para adequar a sua função. 
Conjuntamente com estas medidas deve ser adoptado um plano de monitorização do 
comportamento das estruturas de forma a baixar os custos de manutenção e aumentar a 
funcionalidade (Coelho 2005).  
A generalidade destas estruturas estão representadas na Figura 14, tendo sido consideradas 
nas simulações desenvolvidas com o modelo LTC. 
Referentes à área de estudo, indicam-se as principais intervenções de defesa costeira. Segundo 
Coelho (2005), o sistema de defesa da Costa Nova, é composto por cinco esporões que são 
complementados por uma defesa frontal na zona da Costa Nova. De 1975 a 1978 foi 
construída uma defesa frontal imediatamente a Sul do molhe Sul da barra, com cerca de 
800 m de extensão. Em 1978 foram executadas as primeiras obras de defesa da Vagueira, do 
tipo defesa frontal aderente com enrocamento. 
Durante 1979/80 foram construídos a Sul do campo de esporões da Costa Nova e 
imediatamente a Sul da povoação da Vagueira, dois esporões, cada um com cerca de 250 m 
de comprimento. Só em 2003, e de acordo com o preconizado no Plano de Ordenamento da 
Orla Costeira (POOC, 1998), foram construídos os esporões do Areão e de Poço da Cruz, a 
Sul da Vagueira. Estão construídos dois esporões a Sul da Praia de Mira que não provocam 
descontinuidade de assinalar na linha de costa. Contudo, foram identificados alguns 
problemas na frente urbanos. O muro que contém a marginal é solicitado pelas ondas em 
situação de temporal. 





Figura 14 – Posição das obras de defesa costeira intervenientes na simulação. 
 
4.4 Situação de referência 
Nesta secção do trabalho pretende-se, fazer uma previsão do cenário provável de evolução da 
linha de costa, na área de estudo, no caso em que os parâmetros simulados são os que se 
verificam na situação presente. Assim esta simulação pode também ser considerada uma 
simulação base ou de referência. Através deste resultado é possível avaliar a tendência de qual 




a evolução da linha de costa, em termos qualitativos, no caso em que as condições climáticas 
(direcção, altura de onda e nível médio da superfície da água do mar) e as intervenções de 
defesa costeira existentes (esporões e obras longitudinais aderentes), se mantêm. 
Os parâmetros utilizados nas simulações através do modelo LTC vêm apresentados na 
Tabela 8: 
Tabela 8 - Valores utilizados nas simulações. 
Características da água do mar 
G - aceleração da gravidade (m/s2) 9.81  
ROA - massa volúmica da água do mar (kg/m3) 1027  
NIU - coeficiente de viscosidade cinemática da água (m2/s) 1.36x10
-6  
KB - coeficiente  ou índice de rebentação das ondas 0.78 
 
Características dos sedimentos  
ROS - massa volúmica dos sedimentos (kg/m3)  2650 
D50 - diâmetro médio dos grãos dos sedimentos (mm) 0.3 
N - porosidade dos sedimentos 0.5 
KK - coeficiente de proporcionalidade a utilizar na fórmula CERC 0.01 
 
 
Características de inclinação de taludes  
FI - ângulo de atrito dos sedimentos em repouso (graus) 15 
INCI - inclinação mínima do talude submerso 0 
INCS - inclinação mínima do talude emerso, importante nos perfis em acreção 0 
DLP - deslocamento permitido no ponto de fecho do perfil activo em caso de erosão 0 
 
 
Características das marés  
Nível médio das águas do mar, acima do zero hidrográfico (m) 2.0  
Amplitude máxima da maré, obtida para marés vivas (m) 4.0  
Amplitude máxima da maré, obtida para marés mortas (m)  2.0  
Desnível da água do mar por efeito das altas ou baixas pressões meteorológicas (m) 0.2  
 





Tabela 9 - Direcção média anual de ondulação (Coelho, 2005) e distribuição da altura de onda significativa para 
um clima de típico de agitação (Coelho et al, 2009) 
Rumo N NNW NW WNW W WSW SW SSW S 
% 0 12,1 42,4 33,9 7,7 1,9 1,4 0,5 0,1 
Hs (m) ≤ 0,5 0,5-1,5 1,5-2,5 2,5-3,5 3,5-4,5 4,5-5,5 5,5-6,5 6,5-7,5 7,5-8,5 
% 1 40 32 13 6 5 2 1 0 
 
Assim, o clima de agitação considerado para esta simulação, está de acordo com as situações 
típicas representadas na Tabela 9. 
As intervenções de defesa costeira consideradas na simulação, são as actualmente existentes 
na área de estudo, correspondendo a: 13 obras transversais, tipo esporão (E) e 2 obras 
longitudinais aderentes (OA), representadas na sua posição aproximada na Figura 14.. 
Na Figura 14 são também representadas 4 secções transversais que permitem o controlo das 
taxas de recuo da linha de costa em pontos específicos, localizados a barlamar (S2) e a 
sotamar (S1 e S3) de estruturas e em zonas onde não há proximidade de artificialização da 
linha de costa (S4). 
A simulação da evolução da linha de costa para climas de agitação com sequências de ondas 
variáveis, mas que representam um clima típico, faz que os resultados variem ao longo das 
diversas simulações, com as mesmas considerações de base. 
Além disso, as considerações para as diferentes simulações variam de acordo com os 
parâmetros a avaliar. Desta forma foi necessário definir para cada simulação, quais os 
parâmetros fixos e quais os parâmetros variáveis, ou seja, alvo de avaliação. 
Definiu-se assim que, para cada cenário de simulação efectuada, seriam realizadas 8 corridas 
do modelo, de forma a criar um espectro de resultados prováveis. 
A Figura 15a esquematiza para um curto trecho da zona de costa exemplificativo das várias 
linhas que resultam da simulação da evolução da linha de costa nas 8 corridas do modelo, 
para as mesmas condições de simulação. 
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a) Posição da linha de costa nas 8 corridas                   b) Representação do risco 
Figura 15 – Representação das resultantes da modelação da evolução da linha de costa. 
 
Na Figura 15b observa-se um mapa que representa um critério de classificação do risco 
potencial de erosão. É considerada área com elevado risco de erosão, toda a área que se 
encontra entre a linha de costa actual e a linha de costa que das 8 corridas de simulação, 
resulta mais próxima da actual. Essa área encontra-se representada a vermelho. Entende-se 
que a área que se encontra entre a primeira e a última linha resultante das simulações, que se 
encontra representada a cor-de-laranja, é a área com médio risco de erosão, para o período de 
tempo em análise. 
As áreas de acreção, são áreas que no final de todas as simulações se encontram a Oeste da 
linha de costa actual e são representadas pela cor verde. Estas áreas correspondem a baixo 
risco de erosão. Pela utilização do modelo LTC, obtiveram-se os resultados para a previsão da 
evolução da linha de costa na área de estudo, que se observam na Figura 16. A área de 
elevado risco de erosão é a mais significativa e regista um aumento importante ao longo dos 
50 anos de simulação.  
A Tabela 10 traduz o recuo da linha de costa, para cada uma das secções de controlo (S1, S2, 
S3 e S4). Na tabela também é apresentada a incerteza associada à posição da linha de costa 
em função de diferentes sequências de ondas em cada uma das 8 corridas do modelo. 
Verifica-se que a maior incerteza ocorre nas zonas mais a Sul, representando até 20 % do 
recuo total estimado para 25 anos, na secção S3. 
 
















































Figura 16 - Simulação da evolução da linha de costa para 25 e 50 anos, para a situação de referência.  




Tabela 10 - Taxas de recuo da linha de costa para 25 anos e para 50 anos de simulação, para a situação de 
referência. 
Secção 25 Anos 50 Anos 
 
Min    
(m) 






Min   
(m) 






S1 338 340 344 2 442 447 451 2 
S2 274 282 284 4 318 347 360 12 
S3 240 285 300 20 428 264 491 13 
S4 85 90 94 10 391 401 409 4 
Média 234 249 256 9% 395 415 428 8% 
 
 
4.5 Cenários de evolução em estudo 
Considera-se que a evolução da zona costeira poderá seguir o que foi definido como sendo a 
situação de referência, mas é provável que outros factores influenciem esta evolução. Assim, 
expõem-se agora dois tipos de factores que provocam variação na evolução da linha de costa: 
as alterações climáticas e as intervenções de defesa costeira. 
As alterações climáticas, que numa análise preliminar, se mostraram mais relevantes para este 
estudo e portanto consideradas para simulação foram: a subida do nível médio da água do 
mar, a alteração da altura de onda significativa e a alteração do rumo de proveniência das 
ondas. 
Para o estudo do impacto da subida do nível médio da água do mar (SLR – Sea level rise) na 
evolução da linha de costa na área de estudo, foi considerada uma taxa constante de subida de 
1,5 mm/ano. Este valor foi adoptado com base no que foi exposto na secção 2.2. 
O estudo da influência da alteração do rumo da ondulação no processo de evolução da linha 
de costa, na área de estudo, resulta da probabilidade das ondas passarem a ter uma 
proveniência mais de Norte, por efeito das alterações climáticas. 
Para isso, e usando ainda a simulação base, mas alterando os parâmetros que permitem 
conduzir a modelação no sentido do estudo do impacto da alteração do rumo, foi utilizado o 
espectro de distribuição de direcções de ondulação apresentado na Tabela 11, onde são 
apresentados os valores de altura de onda e rumo de proveniência de onda considerados para 
traduzir os efeitos das alterações climáticas. 





Tabela 11 - Direcção média de ondulação em situações de temporal persistente (Coelho, 2005) e distribuição da 
altura de onda significativa para um clima de tempestade (Coelho et al., 2009).  
Rumo N NNW NW WNW W WSW SW SSW S 
% 0 1,2 45,5 45,5 7,3 0,2 0,1 0 0 
Hs (m) ≤ 0,5 0,5-1,5 1,5-2,5 2,5-3,5 3,5-4,5 4,5-5,5 5,5-6,5 6,5-7,5 7,5-8,5 
% 1 38 30 13 6 7 4 1 0 
 
Ambos os valores de alturas de onda e rumo de proveniência de onda considerados nestes 
cenários de alterações climáticas corresponde aos climas de tempestade da Figura 12 e da 
Figura 13, já que se considera que as alterações climáticas intensificam os fenómenos de 
temporal, passando a ser esse o clima de agitação típico.  
Ao nível de intervenções de defesa costeira os casos em estudo considerados foram: a 
construção de uma obra transversal tipo esporão, a construção de uma obra longitudinal 
aderente e a realização de uma alimentação artificial de uma praia.  
A localização escolhida para as intervenções a simular tem por base uma análise dos 
resultados da situação de referência. A secção escolhida mostra pouca influência de 
artificializações da linha de costa e a sua evolução é apenas influenciada pelas condições de 
agitação. A Figura 17 mostra a localização destas intervenções. 
Uma obra de defesa costeira transversal – tipo esporão, apresenta um impacto na evolução da 
linha de costa, que se estende ao longo da sua área de influência, a barlamar e sotamar. 
Simulou-se a criação de um esporão (E14) a Sul da secção de controlo S1, onde os resultados 
da intervenção se iriam notar. 
A construção de uma obra longitudinal aderente permite manter a posição da linha de costa no 
local onde é implantada. Para estudar o comportamento dos troços adjacentes da linha de 
costa, fez-se a simulação da implantação de uma obra longitudinal aderente (EO3) a Sul da 
secção de controlo S1. 


























Figura 17- Localização das novas intervenções simuladas no modelo LTC. 
 




A realização de alimentações artificiais nas praias consiste na reposição de um volume de 
areias de forma mais ou menos periódica. Para a análise de impacto da realização de 
alimentações artificias de praias, foi simulada uma alimentação artificial, utilizando os 
parâmetros da simulação base, numa localização a Sul da secção de controlo S1. Os trabalhos 
para executar esta alimentação de areias têm uma duração de dois meses, e repetem-se a cada 
5 anos, com um volume de 1x106 m3 de areia. 
 




5 Cenários de risco no litoral de Aveiro  
Neste capítulo apresentam-se os principais resultados dos diversos cenários de simulações 
efectuadas e avaliam-se os recuos da linha de costa nas secções de controlo. 
Relativamente à classificação das áreas de risco, importa referir que se considerou que as 
áreas de risco elevado correspondem a erosão em qualquer das 8 corridas efectuadas em cada 
um dos cenários simulados, enquanto a área definida como sendo de risco médio corresponde 
a pelo menos um registo de erosão naquele local. 
 
5.1 Mapas de risco 
Nas figuras que se seguem são apresentados os mapas de risco para cada um dos cenários de 
evolução estudados. Os primeiros 3 cenários apresentados são relativos a simulações de 
alterações climáticas, sendo os últimos 3 relativos ao estudo do impacto de novas 
intervenções de defesa costeira. 
A Figura 18 representa o mapa de risco resultante da simulação de um cenário de subida do 
nível médio da água do mar. Esta simulação, apenas difere da simulação base no parâmetro 
relativo à taxa de subida do nível médio da água do mar, que passou de 0 mm/ano na 
simulação base para 1,5 mm/ano. A Figura 19 representa o mapa de risco a 25 e a 50 anos 
para a simulação de um cenário de alteração da distribuição da altura de onda significativa, 
representando climas com maior influência de tempestade. A  
Figura 20 apresenta o mapa de risco resultante da simulação em modelo do impacto da 
alteração do rumo de proveniência das ondas, com uma proveniência mais de Norte, para um 
período de 25 e de 50 anos. 
Foram simulados apenas três cenários de intervenções de defesa costeira, representando cada 
um dos cenários um tipo de solução diferente. A  
Figura 21 corresponde ao mapa de risco resultante da simulação da construção de um esporão 
imediatamente a sotamar da secção de controlo S1. A Figura 22 representa o mapa de risco 
associado à construção de uma obra longitudinal aderente com uma extensão de cerca de 700 
metros, a sotamar de secção de controlo S1, e a Figura 23 apresenta o mapa de risco resultante 
da realização de uma alimentação artificial de praias, com uma frequência de recarga de 5 
anos. 















































Figura 18 - Simulação de um cenário de evolução da linha de costa para 25 e 50 anos, para a subida do nível 
média da água do mar. 















































Figura 19 - Simulação de um cenário de evolução da linha de costa para 25 e 50 anos, para a situação de 
aumento da altura de onda significativa.  
 














































Figura 20 - Simulação de um cenário de evolução da linha de costa para 25 e 50 anos, para a situação de 
alteração do rumo de onda.  
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Figura 21 - Simulação de um cenário de evolução da linha de costa para 25 e 50 anos, para a situação de 
construção de novo esporão.  
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Figura 22 - Simulação de um cenário de evolução da linha de costa para 25 e 50 anos, para a situação de 
construção de uma nova obra aderente. 
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Figura 23 - Simulação de um cenário de evolução da linha de costa para 25 e 50 anos, para a situação de uma 
alimentação artificial de praia.  
 




5.2 Taxas de recuo 
Para cada uma das simulações efectuadas foi medida a taxa de recuo da linha de costa, para os 
resultados a 25 e 50 anos. No mesmo cenário, a diferente sequência de ondas para representar 
o mesmo clima de agitação médio conduz a resultados distintos nas 8 corridas, pelo que se 
apresentam os registos mínimos e máximos em cada secção de controlo. 
Avalia-se ainda a incerteza associada à posição da linha de costa e os valores que resultam da 
média das 4 secções analisadas. 
 
5.2.1 Por efeitos de alterações climáticas 
A apresentação de resultados nas tabelas que se seguem, correspondem às simulações de 
cenários de evolução envolvendo alterações climáticas. 
A Tabela 12 resume os resultados da simulação do cenário de subida do nível médio da água 
do mar. Neste cenário, os resultados são próximos dos obtidos na situação de referência. 
 
Tabela 12 – Taxas de recuo da linha de costa para 25 anos e para 50 anos de simulação, com subida do nível 
médio da água do mar. 
Secção 25 Anos 50 Anos 
 
Min    
(m) 
Med    
(m) 












S1 340 344 352 3 438 450 456 4 
S2 270 281 289 7 334 362 380 12 
S3 260 267 288 10 405 435 463 13 
S4 85 88 97 12 356 376 406 12 
Média 239 245 257 8% 383 406 426 10% 
 
Verifica-se que para o período de 25 anos, a maior taxa de recuo ocorre na secção S1, e a 
menor taxa na secção S4. Para 50 anos, o recuo mínimo apresenta-se na secção S2 e o maior 
recuo apresenta-se na secção S3. Assim, durante o período de 25 anos, o recuo da linha de 
costa é menor à medida que se avança de Norte para Sul. Já para um período de 50 anos, essa 
tendência não se verifica. 
Ao fim de 25 anos de simulação, verifica-se que o recuo médio corresponde a cerca de 60 % 
do valor médio de recuo para 50 anos. 




A incerteza aos resultados associada ao período de 25 anos aumenta de Norte para Sul, 
enquanto para o período de 50 anos a incerteza toma um valor quase constante em torno de 
12 %, para as 3 secções de controlo mais a Sul. O valor médio aos 50 anos registou um 
aumento de 2 % em relação à situação de referência. 
Em termos médios, a subida do nível do mar provoca um menor recuo da linha de costa em 
cerca de 2 % para 25 anos e para 50 anos, relativamente à situação de referência. Esta 
diferença engloba-se na incerteza correspondente à sequência das ondas representativas do 
ano típico de agitação, pelo que se pode concluir que o impacto da subida do nível da água do 
mar é reduzido, quando comparado com outras incertezas. 
A Tabela 13 apresenta os resultados da simulação relativa à alteração da altura de onda 
significativa. 
 
Tabela 13 – Taxas de recuo da linha de costa para 25 anos e para 50 anos de simulação, com alteração da altura 
de onda significativa. 
Secção 25 Anos 50 Anos 
 
Min    
(m) 
Med   
(m) 












S1 350 361 370 5 446 469 500 11 
S2 253 263 272 7 292 311 348 16 
S3 284 312 345 18 487 531 567 14 
S4 147 170 178 17 408 422 425 4 
Média 259 277 291 12% 408 433 460 11% 
 
Observa-se que para as duas secções de controlo a Norte a incerteza aumenta, enquanto para 
as duas secções a Sul a incerteza diminui quando se comparam os resultados a 25 anos e a 50 
anos de simulação; 
Tal como no cenário de referência e de subida do nível do mar, para o período de 25 anos a 
maior taxa de recuo apresenta-se na secção S1 e a menor na secção S4. Para 50 anos, o recuo 
mínimo verifica-se na secção S2 e o maior recuo na secção S3. 
Observa-se, em termos de valores médios, que aproximadamente 64 % do recuo verificado 
em 50 anos ocorreu durante os primeiros 25 anos. 




Comparando estes resultados com os resultados da situação de referência é possível observar 
que todas as taxas de recuo sofrem agravamento, à excepção da secção S2, que apresenta uma 
menor taxa de recuo quer para 25 anos quer para 50 anos. 
A taxa de recuo na secção S4, a 25 anos apresenta um agravamento muito significativo 
relativamente à situação de referência, correspondendo em valor médio, de cerca de 89 %. Em 
termos de recuo médio nas 4 secções de controlo, a alteração da altura de onda significativa 
apresenta um agravamento do recuo da linha de costa, relativamente à situação de referência, 
de cerca de 11 % para 25 anos e de 5 % para 50 anos. 
 A Tabela 14 apresenta os resultados obtidos pela simulação do cenário de alteração do rumo 
dominante de proveniência de onda. Pelos resultados da Tabela 10 observa-se que como nas 
situações anteriores para o período de 25 anos, a maior taxa de recuo apresenta-se na secção 
S1, e a menor taxa na secção S4. Para 50 anos o recuo mínimo apresenta-se na secção S2 e o 
maior recuo apresenta-se na secção S3. 
 
Tabela 14 – Taxas de recuo da linha de costa para 25 anos e para 50 anos de simulação, com alteração do rumo 
de proveniência das ondas. 
Secção 25 Anos 50 Anos 
 
Min    
(m) 














S1 344 349 350 2 345 445 466 26 
S2 278 290 316 12 364 395 441 17 
S3 271 307 355 24 408 482 562 27 
S4 98 175 203 52 381 492 495 23 
Média 248 280 306 22% 375 454 491 23% 
 
Para os resultados a 25 anos a incerteza associada à taxa de recuo apresenta, um aumento 
significativo de Norte, para Sul. Para os resultados a 50 anos, essa tendência não se verifica. 
A incerteza associada à taxa de recuo na sofre aumento significativo dos resultados a 25 anos 
para os resultados a 50 anos. O valor médio de recuo para um período de 25 anos é 62 % do 
valor médio registado aos 50 anos. 
Em comparação com os resultados da situação de referência, observa-se um agravamento da 
taxa de recuo para todas as secções de controlo, para ambos os períodos de análise. A 
excepção observa-se na secção S1 para 50 anos, onde o valor mínimo e o valor médio de 




recuo são menores do que os registados na situação de referência. A taxa de recuo apresentada 
na secção S4, a 25 anos, apresenta um agravamento muito significativo relativamente à 
situação de referência, em valor médio, de cerca de 94 %. 
Em termos de valores médios, a alteração dos rumos provoca um agravamento do recuo da 
linha de costa em cerca de 12 %, para o período de 25 anos, e de 9 % para o período de 50 
anos, relativamente à situação de referência. 
 
5.2.2 Após intervenções de defesa costeira 
As tabelas de resultados que se seguem correspondem a resultados das simulações dos 
cenários de evolução da linha de costa, avaliando o impacto de intervenções de defesa 
costeira. 
Na Tabela 15 apresentam-se os resultados da simulação do cenário de evolução da linha de 
costa analisando o impacto da construção de um esporão, a sotamar da secção S1. 
 
Tabela 15 – Taxas de recuo da linha de costa para 25 anos e para 50 anos de simulação, com a construção de um 
esporão. 
Secção 25 Anos 50 Anos 
 
Min    
(m) 
Med   
(m) 












S1 334 338 341 2 417 434 440 5 
S2 266 277 297 10 338 378 408 17 
S3 254 264 275 8 391 425 438 11 
S4 83 89 91 9 361 422 427 15 
Média 234 242 251 7% 377 415 428 12% 
 
 
Para o período de análise de 25 anos, o recuo da linha de costa diminui de Norte para Sul. A 
incerteza associada à taxa de recuo da linha de costa aumenta 5 % nos últimos 25 anos da 
simulação. Pelos resultados observa-se que cerca de 71 % do recuo verificado aos 50 anos 
decorreu durante os primeiros 25 anos da simulação. 
Comparando estes valores de recuo médio, com os resultantes da situação de referência, 
observa-se que para 25 anos o recuo médio diminuiu 3 %, enquanto para 50 anos o valor 
manteve-se. Verifica-se que o impacto da construção do esporão é mais significativo na zona 




próxima, correspondendo às secções de controlo S1 e S2. A secção S1, a barlamar da 
intervenção, reduz a taxa de recuo, enquanto a sotamar, a secção S2 aumenta a taxa de recuo 
da linha de costa. A Tabela 16 apresenta os resultados da construção de uma obra aderente. 
 
Tabela 16 – Taxas de recuo da linha de costa para 25 anos e para 50 anos de simulação, com a construção de 
uma obra aderente. 
Secção 25 Anos 50 Anos 
 
  Min    
(m) 
Med   
(m) 












S1 251 273 339 26 403 445 454 11 
S2 271 276 278 3 334 348 374 11 
S3 262 269 277 5 401 414 457 12 
S4 81 90 106 24 365 379 397 8 
Média 216 227 250 14% 376 397 421 11% 
 
Para 25 anos de simulação, a secção S1 apresenta uma diminuição de cerca de 20 % do recuo 
da linha de costa em relação à situação de referência. As restantes secções de controlo 
apresentam também um menor recuo do que na situação de referência. 
Para 50 anos de simulação, a linha de costa tende a recuar em taxas menores que a situação de 
referência, à excepção da secção S2 que tende a sofrer um agravamento do recuo em relação à 
situação de referência, por estar imediatamente a sotamar da intervenção. 
Os resultados do cenário de realização de uma alimentação artificial de praias, são 
apresentados na Tabela 17. 
 
Tabela 17 – Taxas de recuo da linha de costa para 25 anos e para 50 anos de simulação, com a realização de 
alimentações artificiais de praias.  
Secção 25 Anos 50 Anos 
 
Min    
(m) 














S1 397 411 424 6 557 567 577 3 
S2 269 277 295 9 340 374 395 14 
S3 241 269 290 17 411 450 468 12 
S4 84 91 102 18 371 390 428 13 
Média 248 262 278 12% 420 445 467 11% 




A incerteza média associada à taxa de recuo da linha de costa para 25 anos de simulação e 
para 50 anos de simulação apresenta um valor muito próximo. 
Observa-se que 70 % da taxa de recuo média apresentada aos 50 anos de simulação ocorre 
nos primeiros 25 anos da simulação; 
A alimentação artificial de praias traduz-se num recuo médio da linha de costa de cerca de 
mais 4 % em relação à situação de referência, para 25 anos de simulação. Para 50 anos esse 
impacto traduz-se em cerca de 7 %. 
No entanto a 25 anos e a 50 anos de simulação, a secção de controlo S1 apresenta um recuo 




Para facilitar a compreensão da relação entre os valores de recuo obtidos para a simulação 
base e os resultados obtidos para os diversos de cenários testados, foram criadas duas tabelas 
apresentando uma síntese de comparação dos resultados de cada simulação, com a situação de 
referência. Cada tabela apresenta a relação entre os recuos médios em cada cenário de 
evolução, e o recuo da situação de referência. 
Interessa referir que nas tabelas, valores com sinal negativo correspondem a recuos menores 
do que na situação de referência. Valores com sinal positivo correspondem a recuos maiores 
do que na situação de referência e portanto a agravamentos do recuo em relação à situação de 
referência. 
A Tabela 18 apresenta os resultados obtidos para os cenários de alterações climáticas. Na 
tabela SLR representa o cenário de subida do nível médio da água do mar, AO representa 
alteração da altura de onda significativa e AR representa alteração do rumo de onda 
dominante. 
Da análise da tabela destaca-se que a subida do nível médio do mar traduz-se num impacto 
muito reduzido na evolução da linha de costa.  
A alteração da altura de onda significativa provoca um maior impacto na evolução da linha de 
costa. Na secção de controlo S4 observa-se um impacto muito grande, com o agravamento de 




cerca de 89 % do recuo da linha de costa, para 25 anos de simulação. Para a simulação a 50 
anos esse agravamento fica atenuado. 
 




SLR AO AR 
25 Anos 50 Anos 25 Anos 50 Anos 25 Anos 50 Anos 
S1 1,2% 0,7% 6,2% 4,9% 2,6% -0,4% 
S2 -0,4% 4,3% -6,7% -10,4% 2,8% 13,8% 
S3 -6,3% -6,3% 9,5% 14,4 % 7,7% 3,9% 
S4 -2,2% -6,2% 88,9% 5,2% 94,4% 22,7% 
Média -1,9% -1,9% 24,5% 3,6% 26,9% 10,0% 
 
A rotação do rumo de proveniência das ondas provoca um agravamento do recuo da linha de 
costa em relação à situação de referência. A secção S4 traduz esse agravamento de forma bem 
visível, com um recuo da linha de costa 94 % superior à situação de referência para 25 anos 
de simulação, e 23 % para 50 anos de simulação.  
De todos os cenários estudados observa-se que o que apresenta maiores taxas de recuo em 
relação à situação de referência é o cenário que simula a alteração do rumo de proveniência da 
onda. Segundo a Tabela 18, este cenário induz um agravamento, nos recuos médios 
relativamente à situação de referência, na ordem dos 27 %, a 25 anos, e de 10 % a 50 anos.  
Os resultados relativos das simulações das intervenções costeiras são apresentados na Tabela 
19. Nesta tabela, E representa o cenário de construção de um esporão, OA corresponde à obra 
longitudinal aderente e AA as alimentações artificiais de praia. 
A 25 anos de simulação, a construção de um esporão traduz-se num menor recuo da linha de 
costa menor para todas as secções de controlo. A 50 anos esta tendência atenua-se e existem 
secções que apresentam agravamento nas taxas de recuo (S2 e S4). 
 




Tabela 19 – Relação entre os recuos médios por cenário de evolução e a situação de referência. Situações de 
intervenções de defesa costeiras.  
Secção de 
Controlo 
E OA AA 
25 Anos 50 Anos 25 Anos 50 Anos 25 Anos 50 Anos 
S1 -0,6% -2,9% -19,7% -0,4% 20,9% 26,8% 
S2 -1,8% 8,9% -2,1% 0,3% -1,8% 7,8% 
S3 -7,4% -8,4% -5,6% -10,1% -5,6% -3,0% 
S4 -1,1% 5,2% 0,0% -5,5% 1,1% -2,7% 
Média -2,7% 0,7% -6,9% -4,1% 3,7% 7,2% 
 
A construção de uma obra de defesa aderente traduz-se em menores taxas de recuo da linha de 
costa. A excepção encontra-se na secção de controlo S2, que apresenta um agravamento a 50 
anos de simulação. 
A realização de alimentação artificial de praias conduz a menores taxas de recuo de linha de 
costa em relação à situação de referência nas secções de controlo imediatamente a sotamar da 
alimentação artificial, para um período de simulação de 25 anos. Esta tendência não se 
verifica para 50 anos de simulação, já que a secção de controlo imediatamente a sotamar da 
localização da alimentação artificial (S2) passa a apresentar taxas de recuo maiores que as da 
situação de referencia. Neste cenário, para a secção S1, as taxas de recuo são bastante 
elevadas, em relação à situação de referência, na ordem dos 21 % e dos 27 % mais para 25 
anos e 50 anos, respectivamente. 
De acordo com os resultados apresentados na Tabela 19, pode concluir-se que a intervenção 
de defesa costeira com impacto mais favorável na evolução da linha de costa é a obra 
longitudinal aderente. Os resultados demonstram recuo na linha de costa, mas o recuo é 
menor relativamente à situação de referência. O recuo da linha de costa, relativamente à 
situação de referência, revela-se aproximadamente 7 % menor a 25 anos e 4 % a 50 anos. A 
intervenção através de alimentação artificial de praias, demonstra-se pouco favorável na 
evolução da linha de costa, já que apresenta um agravamento do recuo da costa em relação à 
situação de referência na ordem dos 4 % para 25 anos e de 7 % 50 anos.   
 




5.3 Áreas de risco  
Nesta secção procede-se a uma análise dos resultados da evolução da linha de costa para os 
diferentes cenários, avaliando as áreas consideradas de risco elevado, médio e baixo. As 
tabelas seguintes mostram a comparação dos resultados para os cenários estudados, 
englobando os cenários de alterações climáticas (Tabela 20) e para os cenários de novas 
intervenções de defesa costeira (Tabela 21). 
 
Tabela 20 – Áreas de risco para cada um dos cenários de alterações climáticas estudados. 
Fenómeno Área (Km2) 
 
SLR AO AR 
 
25 anos 50 anos 25 anos 50 anos 25 anos 50 anos 
Elevado Risco 5,20 9,30 5,90 10,40 5,70 10,20 
Médio Risco 0,70 1,40 0,90 1,50 1,00 1,50 
Baixo Risco 0,03 0,05 0,04 0,06 0,03 0,05 
        
Para um período de análise de 25 anos e de 50 anos, verifica-se que a subida do nível do mar 
não tem impacto significativo nas áreas de risco. O fenómeno de alteração da altura de onda 
significativa é o que provoca maior impacto no aumento das áreas de risco elevado e médio 
da linha de costa, para os dois períodos de tempo em análise. Verifica-se um agravamento de 
cerca de 13 % na área considerada de risco elevado; 
O fenómeno de alteração do rumo de onda dominante também provoca elevado impacto no 
aumento das áreas de risco elevado e médio, mas apresenta pouco impacto nas áreas de baixo 
risco, para os dois períodos de tempo em análise. 
A construção de um esporão e a construção de uma obra aderente reflectem impactos na 
diminuição das áreas de risco elevado e médio e apresentam um aumento da área de baixo 
risco. Os resultados associados à realização de alimentações artificiais de praia mostram a 
mais uma significativa diminuição das áreas de risco elevado e médio, e um aumento das 
áreas de baixo risco.  





Tabela 21 – Áreas de risco para cada um dos cenários de intervenções costeiras estudados. 
Fenómeno Área (Km2) 
 
E OA AA 
 
25 anos 50 anos 25 anos 50 anos 25 anos 50 anos 
Elevado Risco 5,00 9,20 4,70 8,80 4,60 8,50 
Médio Risco 0,60 1,30 0,60 1,20 0,60 1,50 
Baixo Risco 0,05 0,07 0,12 0,13 0,15 0,15 
        
Para cada um dos cenários estudados, a Tabela 22 apresenta a evolução das áreas de risco, 
permitindo uma melhor compreensão da evolução ao longo do tempo das áreas classificadas. 
 
Tabela 22 – Percentagem a 25 anos, da área de risco verificada a 50 anos, para cada um dos cenários de evolução 
estudados. 
Fenómeno Taxa de evolução 
 
SR SLR AO AR E OA AA 
Elevado Risco 56% 56% 57% 56% 54% 53% 54% 
Médio Risco 50% 50% 60% 67% 46% 50% 40% 
Baixo Risco 60% 60% 67% 60% 71% 92% 100% 
 
Pelos resultados apresentados na Tabela 16 observa-se que a maior evolução da linha de 
costa, ocorre na primeira metade do período de estudo. Pode afirmar-se que para as áreas com 
risco elevado, mais de 50 % da evolução da linha de costa ocorre nos primeiros 25 anos. Para 
as áreas classificadas como de médio risco, a evolução da linha de costa para a alteração da 
altura de onda significativa e para a alteração do rumo de onda dominante é de cerca de 60 % 
para os primeiros 25 anos. No caso das intervenções costeiras a evolução observada nos 
primeiros 25 anos é de cerca de 40 % a 50 %. Para as áreas com baixo risco de erosão, a 




evolução desenvolve-se mais nos primeiros anos de simulação, variando entre os 60 % e os 
100 % de evolução para os primeiros 25 anos.   
 
5.4 Conjugação dos cenários simulados 
Realizou-se ainda um estudo que permite fazer uma análise da conjugação de todos cenários 
de alterações climáticas. Para isso simulou-se um novo cenário em que todas as alterações 
climáticas estudadas em separado, foram incluídas na mesma simulação. Assim, nesta 
simulação da evolução da linha de costa para 25 e 50 anos foi considerada a alteração da 
altura de onda significativa em conjunto com a alteração do rumo de onda dominante e em 
conjunto com a subida do nível médio da água do mar. Os resultados dessa simulação são 
apresentados na Figura 24 e na Tabela 23. 
Tabela 23 - Taxas de recuo da linha de costa para 25 anos e para 50 anos de simulação, para a conjugação de 
todos os cenários de alterações climáticas. 
 
Secção 25 Anos 50 Anos 
 
Min    
(m) 














S1 338 354 370 9 345 423 500 31 
S2 253 285 316 20 292 367 441 34 
S3 240 298 355 32 405 486 567 29 
S4 85 144 203 58 356 426 495 28 
 
Observa-se que nesta simulação a taxa de incerteza associada aos resultados é 
significativamente maior do que nos cenários anteriores. As maiores taxas de recuo 
observam-se para um período de 25 anos nas secções de controlo mais a Norte, enquanto para 
um período de 50 anos as taxas de recuo maiores ocorrem a Sul. 
Paralelamente, foi realizada uma análise da conjugação de cenários, mas através da utilização 
dos resultados de cada um dos cenários. 
Desta forma, foram consideradas todas as linhas de evolução de costa resultantes das 
simulações relativas às alterações climáticas. Resultou deste trabalho um mapa de risco 
dividido em 3 áreas de risco, conforme a Figura 25. 














































Figura 24 - Simulação de um cenário de evolução da linha de costa para 25 e 50 anos, para a conjugação de 
todos os cenários de alterações climáticas. 
 














































Figura 25 - Simulação de um cenário de evolução da linha de costa para 25 e 50 anos, para a conjugação de 
todos os cenários de alterações climáticas, através dos resultados das simulações individuais. 





Tabela 24 – Áreas de risco para cada um dos cenários de evolução estudados, para 25 anos e 50 anos 
 Área (Km2) 
Fenómeno 
Simulação de todos os 
parâmetros de alterações 
climáticas em simultâneo 
Conjugação dos resultados 
individuais de todos os cenários de 
alterações climáticas 
 
25 anos 50 anos 25 anos 50 anos 
Elevado Risco 6,70 11,55 5,00 9,00 
Médio Risco 1,00 1,43 1,20 2,60 
Baixo Risco 0,02 0,05 0,04 0,05 
 
Através desta análise comparativa dos resultados de simulações para a avaliação dos cenários 
de evolução envolvendo parâmetros de alterações climáticas, foi possível concluir que os dois 
métodos conduzem naturalmente a resultados distintos. Observa-se que o cenário em que são 
usados os resultados das simulações individuais apresenta uma menor área classificada de 
risco elevado, do que a simulação de todos os parâmetros de alterações climáticas 
simultaneamente. De igual modo, as áreas classificadas de médio e baixo risco, para a análise 
desenvolvida pela conjugação dos resultados de todos os cenários de alterações climáticas são 
maiores que na análise realizada através da simulação de todos os parâmetros em conjunto. 
Estas observações verificam-se para um período de 25 e de 50 anos (Tabela 24).  











6 Considerações finais 
6.1 Conclusões 
A zona litoral portuguesa é, do ponto de vista da hidráulica marítima, uma das mais 
energéticas e dinâmicas da Europa, apresentando graves problemas de erosão, cuja origem se 
deve a uma conjugação de factores naturais e de factores que resultam da consequência 
directa ou indirecta de actividades antrópicas. Os principais factores apontados como 
responsáveis pela erosão costeira e consequente recuo da linha de costa são a diminuição da 
quantidade de sedimentos fornecidos ao litoral, a degradação antropogénica das estruturas 
naturais e as obras de engenharia costeira. 
A evolução da linha de costa fica deste modo condicionada por vários factores que afectam 
essa mesma evolução, de forma mais ou menos conhecida. O conhecimento da evolução da 
linha de costa e a previsão da sua posição tornou-se uma necessidade para o melhor 
desenvolvimento de planos de ordenamento e estratégias de planeamento das zonas costeiras. 
Assim, o estudo da vulnerabilidade e do risco das zonas costeiras torna-se fundamental para a 
definição de boas estratégias de planeamento e ordenamento, permitindo uma melhor 
capacidade de tomada de decisão nas áreas onde o risco já se encontra instalado. 
O litoral de Aveiro apresenta-se como um trecho da zona litoral costeira portuguesa de 
relevada importância em termos do conhecimento da sua evolução. É uma zona reconhecida 
de risco e que pela sua ligação e proximidade à Laguna de Aveiro apresenta uma especial 
fragilidade. Com as taxas de recuo da linha de costa que se verificam, intensifica-se a erosão, 
verificando-se maiores e mais frequentes galgamentos oceânicos, salinização de terras de 
cultivo, maiores e mais frequentes destruições de património construído no litoral, e 
intensificação do assoreamento na Laguna de Aveiro. 
Para o estudo da evolução da linha de costa torna-se necessário conhecer os factores que 
influenciam essa mesma evolução e quantificá-los de forma a estabelecer parâmetros de 
simulação. Na avaliação da capacidade de transporte de sedimentos, o clima de agitação, 
caracterizado pelo nível da superfície da água, e pela altura e orientação das ondas incidentes 
é preponderante.  
No desenvolvimento da análise dos resultados, obtidos das simulações, foi constatado que o 
facto de um determinado clima de agitação representativo de um ano médio acontecer com 




secessão de ondas diferentes ao longo do tempo representa desde logo uma incerteza na 
posição da linha de costa que se aproxima em termos médios de quase 10 %. 
Para as simulações envolvendo cenários de alterações climáticas foi possível observar que a 
subida do nível médio da água do mar é o fenómeno, dos 3 estudados, que menos impacto 
revela sobre a evolução da linha de costa. Com o impacto mais acentuado surge a alteração do 
rumo dominante da onda que apresenta maiores taxas de recuo em relação à situação de 
referência. Segundo os resultados obtidos, este cenário induz um agravamento, nos recuos 
médios relativamente à situação de referência, na ordem dos 27 %, a 25 anos, e de 10 % a 50 
anos. 
Para a simulação de cenários de evolução, com novas intervenções de defesa costeira, 
observa-se que o impacto mais favorável na evolução da linha de costa é a obra longitudinal 
aderente. Os resultados demonstram menor recuo relativamente à situação de referência. O 
recuo da linha de costa, relativamente à situação de referência, revela-se aproximadamente 7 
% menor a 25 anos e 4 % a 50 anos.  
Para as áreas classificadas de risco elevado e de risco médio, a evolução a 25 anos da linha de 
costa traduz mais de 50 % da evolução ocorrida ao longo de 50 anos. Para as áreas 
classificadas de baixo risco, as maiores áreas ocorrem principalmente nos primeiros 25 anos 
de simulação. 
Pode também concluir-se que para a análise da influência dos diversos agentes estudados na 
evolução da linha de costa, é diferente estudá-los de forma isolada ou simultaneamente. Os 
resultados da modelação em simultâneo de todos os parâmetros considerados para modelação 
das alterações climáticas, revela maiores áreas de risco elevado e menores áreas de risco 
médio e baixo. 
 
6.2 Desenvolvimentos futuros 
Para o desenvolvimento de melhores e mais eficazes ferramentas de apoio à decisão nas áreas 
de gestão a planeamento das zonas de costa é necessário o aperfeiçoamento dos métodos de 
avaliação da evolução da linha de costa. O estudo das alterações climáticas e do seu impacto 
na linha de costa, assim como o conhecimento do impacto das estruturas de defesa costeira 
revelam-se importante na caracterização da vulnerabilidade e risco das zonas costeiras. 




Há uma natural necessidade de continuar a evoluir no conhecimento destas matérias e nos 
métodos de quantificação dessa mesma evolução. Novos estudos devem ir no encontro destes 
objectivos para que se melhore a compreensão da evolução da linha de costa no litoral 
português. 
Os cenários de evolução devem ser desenvolvidos de acordo com as tendências de alterações 
climáticas verificadas e adaptados a novas variáveis a serem estudadas. A evolução da linha 
de costa apresenta um comportamento bastante variável pelo que deve ser compreendida em 
pormenor a influência concreta de cada parâmetro nessa mesma evolução. O impacto das 
intervenções de defesa costeira também devem continuar a ser monitorizado, já que os 
registos de dados permitem aumentar o conhecimento e aperfeiçoar os estudos a realizar. 
Para uma caracterização mais realista da evolução da linha da costa ao longo do tempo, 
devem ser considerados mais cenários evolutivos para modelação. Estes cenários devem 
compreender mais variações de fenómenos de alterações climáticas, a tipificação de outros 
climas de agitação, mais intervenções de defesa costeira e estudar o impacto da localização 
das obras de defesa costeira e as suas características, tais como comprimentos e volumes. 
Para complementar este estudo, deveria ser conjuntamente estudada a relação custo/benefício 
para obras de intervenção de defesa costeira na mitigação dos impactos dos fenómenos de 
erosão costeira. 
Em conclusão, considera-se importante um melhor conhecimento das variáveis associadas à 
evolução da linha de costa e uma melhor compreensão do impacto dessas mesmas variáveis 
nas zonas costeiras. 
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